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Oihar através da fé 
para a festa da vida

A CELEBRAÇÃO DA V)DA
John Poulton
Tradução adaptada de Rubem Alves 
68 pp. Cr$ 500,00
Confessamos que Jesus Cristo é a vida 
do mundo e assim, igualmente, faze­
mos nossa afirmação da vida. Afirma­
mos que Deus fez o mundo, que a vida 
é dádiva de Deus, e que tudo aquilo 
que destrói ou diminui a vida é inimigo 
de Deus. É disto que trata este livro. 
Ele nos diz que, olhando, pela fé, para 
a festa que nos é prometida, podemos 
participar da festa da vida que nos é 
oferecida aqui e agora. "Jesus Cristo — 
a vida do mundo" é o tema em torno 
do qual o Conselho Mundial de Igrejas 
reúne-se neste julho de 83.

As experiências comuns 
e a reftexão conjunta 
do testemunho bíbüco
MISSÃO E EVANGELIZAÇÃO.
UMA AFIRMAÇÃO ECUMÊNICA
40 pp. Cr$ 500,00 
Por trás de cada uma das afirmações 
deste livro há experiências cristãs de 
ontem e de hoje, de pafses ricos e de 
pafses pobres, de pafses com séculos de 
tradição cristã e de pafses onde só há 
cristãos de primeira geração. Este 
documento surge do encontro de todas 
essas experiências e da reflexão 
conjunta sobre o testemunho bfblico.
Cumpre alguns propósitos 
fundamentais do Conselho Mundial de 
Igrejas tais como: avançar rumo a 
unidade, para que o mundo possa crer; 
facilitar o testemunho comum das 
Igrejas em cada lugar e em todo lugar; 
apoiar as Igrejas em sua tarefa missionária e evangelizadora através 
de todo o mundo.

'Araguaia,
que histórias ha nessas águas..."
POETAS DO ARAGUAIA
132 pp. Cr$ 1.500,00 
Como diz Carlos Brandão no 
prefácio deste livro: "Aqui, 
neste lugar de bichos e fndios, 
de posseiros e agentes de 
pastoral — militantes armados 
de palavras em luta — a poesia 
de poetas do povo e com o povo 
quer compreender a história.
Quer transformar o destino da 
história. Quer decifrar a vida e o 
compromisso. Vir a ser com o 
posseiro, com o lavrador do 
Norte, um irmão de destino.
Não nos iludamos. As beiras do rio estão cheias de história. Dela 
falam estes poetas do Araguaia. Saibamos ouvi-los."

FAÇA SEU PEDIDO AINDA HOJE
Preencha o cupom anexo à revista e junte a ele um vale posta) ou 
cheque nominal a Tempo e Presença Editora Ltda. Envie para Caixa 
Postal 16082 Rio de Janeiro RJ CEP 22221.

Cadernos do CEDI 11

Cadernos do CEDI 11 
PEÕES E GARIMPEIROS. 
TERRA E TRABALHO NO 
ARAGUAIA
68 pp. Cr$ 1.500,00 
A capacidade de luta e resistência 
do campesinato-posseiro da re­
gião face à introdução das grandes 
empresas agropecuárias e ao apelo 
dos garimpos descobertos no sul 
do Pará, é o tema em discussão 
neste Cadernos. "O Peão Entrou 
na Roda", "O Fogo do Ouro" e a 
"Questão da Terra" são trabalhos 
elaborados pelas equipes de pasto­
ral da Prelazia de São Félix do 
Araguaia (MT), da Diocese de 
Conceição do Araguaia (PA) e pe­
la Assessoria à Pastoral Rural do 
CEDI, a partir de suas práticas de 
mobilização, organização e pes­
quisa junto a peões, posseiros e 
garimpeiros.

Aconteceu
POVOS tNDÍGENAS 
NO BRAS!L/1982

Aconteceu (Especial 12)
POVOS INDÍGENAS 
NO BRASIL/1982
108 pp. Cr$ 1.500,00 
Todas as notícias sobre os povos 
indfgenas no Brasil no ano passa­
do estão reunidas neste dossiê. 
Coletadas em mais de quarenta 
jornais, são precedidas de comen­
tários escritos por antropólogos, 
indigenistas, além de missionários 
e leigos ligados ao CIMI. Ê uma 
ferramenta de trabalho indispen­
sável para quem está comprometi­
do ou se interessa pela luta indí­
gena.
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Qaa/ro anos ba /a/a. py/a /aa? y/bo a raypoy/a ba 
/V/carágaa aoy ^aa aão ya cop/brn?an? coa? o 
yacayyo ba yaa ravo/ação, a coa? a barra&aba ba 
aa?a bay b/Zabaray a?a/y yaagraa/ay ba /?/y/ór/a 
bay ^la?ár/cay. M a/ /?á /aa?po para coa?aa?orar a 
<yaaba ba Áoa?oza, /para aa/arrar oy a?or/oy, para 
carar oy /ar/boy, para rayp/rar a a? ar ba 
//òarbaba.

/Voya, ayy?y/?a?oy ?aa/y aa?a úaa? or^aay/raba 
aa?aaça ba /avayão a?//?7ar aor/a-aa?ar/caaa à 
M carágaa. ^4//áy, /yyo aão á ao  vo na /?/y/ór?a ba 
z4?aár/ca Caa/ra/. ^4y /avayõay a?//?7aray 
aor/a-aa?ar/caaay, poba-ya b/zar, /á?a y/bo ro//aa. 
5aa?pra barrabaabo govaraoy oaa aão a/aabaa? a 
yaay /a/arayyay, oaapaabo /arr?7ór/oy, //aaac/aab o  
a?arcaaár/oy, a?a/aabo gaa/a, oy 
aor/a-aa?ar?caaoy aaaaa bav/baraa? ba a/?7/zar 
yaa /?raço ara?abo para /azar va/ar yaay voa/abay. 
vigora o a/vo á a yaa/a  yaab/a/y/a a o p ovo ba 
/V/carágaa.

/Vóy, a<?a/, /aa?oy /ay/aa?aa/?abo ba vár/ay /ora?ay 
o ay/brpo bo p ovo a/caragáaaya a ba yaa govarao 
ba aa/rca/ar oy n?a/y var/aboy prob/aa?ay,

própr/oy ba aa? pa?y ^aa oaaya /ava <?aa coa?açar 
ba aovo. 7aa?oy coay/a/abo graabay coa<?a/y/ay. 
zl pr/ac/pa/ ba/ay a a /a/aaya par/?c/pação 
popn/ar, aoayc/aa/a a orgaa/zaba, aa bnyca ba 
yo/açõay para oy proú/aa?ay. /Vá ?aa?báa? 
/a?payyay, <yaay/õay aovay <?aa praa/yaa? yar 
/ra/abay coa? /raa<?á///baba, po/y a?a//ay ba/ay 
v ã o /r?aaab o  a?a caa?/a/?o <yaa poba oa aão yar 
/r?7/?abo aa? axpar/áac/ay /a/aray.

/Vayya procayyo /aa? y/bo ?a?por/aa/a a 
par/?c?pação bay /gra/ay. 7/?aa par/a bay /gra/ay 
pro/ay/aa/ay vaa? ya ?aaa//ay/aabo 
coay/aa/aa?aa/a aa ba/aya ba coay/ração bayya 
nação aova. 4̂ /gra/a Ca/ó//ca, b/v/b/ba, vaa? 
/?zaab o  yaay opçõay. Saa par/a a?a/y axprayy/va, 
por^aa a?a/y //gaba ao povo, á aa? boy 
yay/aa/áca/oy bayya procayyo ravo/ac/oaár/o.

Po/y /abo /yyo agora ay/á aa?aaçabo. 4̂ /aaaçabo 
pa/a /orca , pa/o can/?ão, pa/o yo/babo. Poba 
/?avar a?a /?aa/?o ba yaagaa aa /V/carágaa a aóy 
aão pobaa?oy/ícar paraboy. P  prac/yo gr//ar 
coa/ra /yyo, praocapara?o-aoy, ?aaa//ay/ar noyyo 
bayacorbo.
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Quatro anos 
de revoiução 
na Nicarágua
Marcos Piva

A Revolução Popular Sandinista chega ao seu quarto ano 
de vida enfrentando uma grave crise econômica (fruto de 
uma economia capitalista dependente) e as agressões mili­
tares dos contra-revolucionários apoiados pelo governo 
norte-americano. Entretanto, o governo de reconstrução 
nacional revela maturidade politica ao tentar resolver am­
bas as situações através do diálogo e do respeito ao pro­
grama revolucionário original, além de observar estrita­
mente os tratados internacionais, utilizando adequadamen­
te os foros mundiais para formular suas preocupações.

Apesar das restrições impostas pela realidade econômica, 
pode-se afirmar que o regime sandinista goza ainda de um 
amplo respaldo popular, que se configura principalmente 
entre a juventude, o operariado e os camponeses. Uma 
prova é o grau de mobilização e participação do povo nas 
tarefas de defesa do país e do processo revolucionário. A 
rápida e eficiente resposta populacional tem desarticulado 
várias tentativas de invasão e desestabilização. Essa res­
posta se dá fundamentalmente na integração das Milícias 
Populares Sandinistas e dos Batalhões de Reserva, que são 
compostos por voluntários que ficam quatro ou cinco me­
ses nas montanhas combatendo um inimigo bem armado e 
perigoso. Até maio já haviam morrido mais de quinhentos 
nicaragüenses, mas não existia qualquer indício de desâni­
mo entre eles. Mesmo vivendo um clima de guerra, a popu­
lação anda tranqüila pelas ruas parecendo estar acostu­
mada a esse tipo de situação.

BALANÇO ECONÔMICO

A economia nicaragüense, como as demais economias lati­
no-americanas e do Terceiro Mundo em geral, sofre terri­
velmente as consequências da crise mundial que se traduz 
nos baixos preços dos produtos de exportação agrícola, no 
endividamento crescente através das altas taxas de juros e 
dos serviços do débito externo, na escassez de divisas, etc.

A ascensão de Ronald Reagan acentuou os problemas eco­
nômicos enfrentados pela Revolução Popular Sandinista. 
Os-estrategistas do Pentágono consideram a América Cen­
tral como sua "quarta fronteira" e, por isso, fizeram desli­

zar suas fragatas rumo às costas pacífica e atlântica de 
Nicarágua, assumindo a possibilidade de um bloqueio na­
val com o pretexto de que "o regime sandinista de esquer­
da representa um perigo para a paz na região".

Medidas restritivas foram adotadas como o fechamento da 
Standard Fruit que explorava e comercializava a banana na 
Nicarágua, a redução de 90 por cento na importação do 
açúcar nicaragüense e o veto na aprovação de novos em­
préstimos. É a tática da asfixia econômica, mesmo que tais 
atos firam frontalmente a legislação internacional que proí­
be a utilização de pressões econômicas com objetivos po­
líticos.

Para um país que, em 1960, tinha 52,6 por cento de suas 
importações vindas dos Estados Unidos, a iniciativa de 
diversificar suas fontes de financiamento e comércio parece 
bem razoável.

Exportação ( %)
País 1950 1960 1977 1981 1982
EUA 70 43 22.8 23.2 22.6
Europa Ocidental 18 24 29.8 20.8 22.9
América Central 4 4 21.0 14.2 13.2
Europa Oriental — — — 5.6 7.3
Outros (Japão, etc.) 8 29 27.2 36.2 34.0
(Fonte: Instituto Histórico Centro-Americano, Managua)

Importação (%)
País 1981 1982
EUA 26.3 19.0
América Central 21.1 15.1
Europa Oriental 3.3 11.5
México 12.0 21.1
França 0.9 4.2
Espanha 1.2 2.8
(Fonte: Informe anual de 1982 da Junta de Governo)

1982 foi considerado o ano mais difícil para a Revolução, 
já que o Produto Interno Bruto caiu 1,4 por cento chegan-
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Assembléia de mães de heróis da Revolução Sandinista.

do a um índice acumuíado de —4,3 por cento. As impor­
tações foram reduzidas em 25 por cento e as exportações 
baixaram 9,8 por cento. Isso está traduzido nos seguintes 
indices:

Oferta global de bens e serviços — 8,2%
Consumo básico — 4,2%
Inversão — 22,9%
Consumo não básico — 23,3%

O desemprego pulou de 15,9 por cento em 1981 para 19,8 
por cento em 1982, totalizando 185.200 desempregados. A 
inflação, apesar de tudo, se manteve um pouco estável com 
um índice de 24,8 por cento contra 23,9 por cento em 
1981. O salário real também sofreu uma preocupante dete­
rioração: 14,1 por cento para a cidade e 19,6 por cento 
para o campo. Segundo dados da "Comisión Económica 
para América Latina", a crise mundial e as inundações de 
maio/junho de 1982 provocaram prejuízos na ordem de 
446 milhões de dólares. Além disso, no período 78/82 hou­
ve uma fuga de capitais de 640 milhões de dólares.

Esses problemas fizeram a dívida externa chegar a três 
bilhões e 347 milhões de dólares. Somente os serviços da 
dívida abocanham 46,1 por cento das exportações, num 
valor de 214 milhões (Interesses 154,5; pagamento princi­
pal 59,5). Mesmo assim, a Nicarágua é um dos poucos 
países que ainda cobre seu débito pontualmente. Por isso, 
o governo conseguiu alguns empréstimos a longo prazo 
com baixas taxas de juros.

"Necessitamos criar as condições objetivas que garantam a 
defesa do país e o atendimento das necessidades básicas da 
população através de um programa econômico austero que 
pode significar, inclusive, a escassez de alguns produtos de 
primeira necessidade", alertou o comandante Daniel Orte- 
ga, coordenador da Junta de Governo de Reconstrução 
Nacional, no dia 4 de maio passado, depois de apresentar 
o informe anual do governo ao Conselho de Estado. 
"Agora vamos priorizar as atividades primárias em detri­
mento de outras, racionalizar a importação, controlar me­
lhor os créditos externos e as divisas disponíveis", afirmou

ele. O dr. Sérgio Ramirez Mercado, outro membro da jun­
ta, disse que "o sucesso dessas propostas depende muito 
do esforço organizativo e da disciplina do povo diante da 
atual situação de emergência econômica e militar".

CONQUISTAS SOCIAIS

Realmente, tudo aquilo que se conseguiu na Nicarágua 
sandinista em termos de benefícios sociais dependeu muito 
da participação popular, base fundamental de sustentação 
de qualquer sistema político.

Vejamos, por exemplo, alguns avanços nos segintes se­
tores:

Saúde

a) A esperança de vida passou de 55,2 em 1978 para 57,6 
em 1982;
b) O índice de mortalidade infantil diminuiu de 120/1.000 
em 1978 para 90,1/1.000 em 1982 (dado confirmado pela 
Organização Mundial da Saúde);
c) Maior controle e erradicação das doenças transmissíveis 
através da vacinação massiva (em 1982, nenhum caso regis­
trado de poliomielite);
d) 6,3 milhões de consultas em 1982 (2,1 por habitante), 
das quais 60 por cento feitas em centros ou postos de 
saúde;
e) 4.734 camas (1,6 por 1.000 habitantes).

Edncação

a) As matrículas gerais no Sistema Educativo Nacional 
passaram de 902.554 em 1981 para 1.025.350 em 1982 
(mesmo assim, existem 119.279 crianças em idade escolar 
que não foram matriculadas);
b) Queda crescente do índice de analfabetismo que na 
Campanha Nacional de Alfabetização baixou de 50,7 por 
cento para 12,9 por cento (a CNA continua através dos 
programas de Educação de Adultos);
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c) Quase dois mil jovens nicaragüenses com bolsas de es­
tudo no exterior;
d) Aprovação da nova Lei de Educação que tem como 
finalidade principal "formar plena e integralmente o Ho­
mem Novo, permanentemente em construção, apto para 
promover e contribuir para o processo de transformação 
que edifica dia a dia a Nova Sociedade". A Lei também 
garante e respeita "a liberdade dos pais de escolherem para 
seus filhos as escolas que julgarem mais convenientes".

Habitação

Construiram-se em 1982, 3.158 casas financiadas pelo Mi­
nistério da Habitação e Assentamento Humanos contra 
1.797 em 1981. No processo de autoconstrução foram er­
guidas 533 casas (186 em 81). Distribuíram-se 10.050 lotes 
nas urbanizações planejadas, seis mil nos condomínios 
confiscados e 9.993 títulos de propriedade.

O setor social recebeu em 1982 uma verba de quase três 
bilhões de dólares. Para 1983 foram programados três bi­
lhões e 600 milhões, representando um incremento de 13,1 
por cento.

Apesar das limitações econômicas e das agressões militares 
nas fronteiras norte e sul, o governo revolucionário man­
tém sua política de subsídios aos bens de consumo básico, 
na tentativa de sustentar o salário real dos trabalhadores. 
Esta é a programação deste ano:

Verba Destino
Cr! 455 mi grãos básicos
Crí 239 mi açúcar
Crí 59 mi ieite
Cr! 321 mi transporte público
Crí 225 mi programas sociais
Total do subsidio 1.222.000.000,00 de córdobas
Obs. Houve um incremento de 35% com relação a 1982.

A REFORMA AGRÁRIA SANDINISTA

A Nicarágua é um país fundamentalmente agrícola. O mo­
delo econômico de agroexportação, que se consolidou com 
o algodão nos anos 50, permanece até hoje. Por isso, o 
governo revolucionário tem como eixo central de seu pro­
grama, a reforma agrária, realizada, preferencialmente, 
entre os camponeses organizados em cooperativas. Até ho­
je, já foram distribuídas 150 mil "manzanas" (cada uma 
tem 500 m2), beneficiando oito mil famílias. Existem 3.057 
grupos associados que representam 60 mil camponeses 
(mais de 50 por cento são pequenos e médios produtores), 
organizados na UNAG — Union Nacional df Agricultores 
y Ganaderos. Os assalariados agrícolas são filiados, em sua 
maioria, à ATC — Asociación de Trabajadores dei Campo.

O Estado detém 23 por cento das terras cultivadas, en­
quanto os 77 por cento restantes estão em mãos de produ­
tores individuais ou organizados. A Área de Propriedade 
do Povo — APP — é responsável por 21,2 por cento da 
produção total de algodão; 20,3 por cento de café; 29,3

por cento de cana; 42,2 por cento de arroz e 100 por cento 
de tabaco.

A agricultura teve uma queda de 11,6% no ano passado. 
As causas residiram principalmente nas inundações de 
maio/junho, nos baixos preços do mercado externo e nas 
contínuas ações contra-revolucionárias. O governo pre­
tende este ano recuperar os índices de 1981, o melhor ano 
pós-triunfo. Para tanto, a produção agrária será aprofun­
dada com os seguintes mecanismos:
a) confisco das terras ociosas ou descapitalizadas;
b) consolidação do movimento cooperativista;
c) título de propriedade para pequenos e médios produ­
tores;
d) ampliação e construção de novos projetos agroexporta- 
dores e agroindustriais.

DEFICIÊNCIAS DO ESTADO

O comandante Daniel Ortega salientou em seu discurso ao 
Conselho de Estado, a falta de autocrítica de muitas insti­
tuições estatais, o que incide necessariamente na falta de 
identificação de suas deficiências e na falta de iniciativas 
oportunas para corrigi-las. Segundo ele, de 36 órgãos que 
participaram do Informe Anual, 13 fizeram um esforço 
limitado de autocrítica e 23 não fizeram esforço algum. O 
comandante aproveitou ainda para apontar outras falhas 
na administração estatal como o burocratismo, a falta de 
integração com os organismos de massa, a incapacidade na 
execução de planos e a má utilização do crédito bancário. 
Aliás, com relação a esse último item, o governo teve que 
perdoar uma dívida de 335 milhões de córdobas feita por 
membros da UNAG que, devido à crise econômica, gasta­
ram o dinheiro na construção de suas casas e na aquisição 
de alimentos e não na produção.

PODER POPULAR

A Revolução Sandinista tem um caráter popular, democrá­
tico e antiimperialista e busca manter um governo de uni­
dade nacional com a participação de todos os setores da 
sociedade realmente interessados em construir uma "Nue- 
va Nicarágua". Esse projeto, lançado antes mesmo do 
triunfo pela Junta de Governo de Reconstrução Nacional, 
em Costa Rica, obedece à linha programática da Frente 
Sandinista de Libertação Nacional, que está consubstan­
ciada na história de resistência do povo nicaragüense e que 
objetiva a emancipação das massas trabalhadoras.

Por isso, a participação popular, consciente e organizada, 
é a base do sucesso revolucionário. Os Comitês de Defesa 
Sandinista (CDS) organizam o povo por quarteirões (cida­
de) e comunidades (campo) para discutir seus problemas, 
analisar a conjuntura e preparar-se para a defesa do pro­
cesso. São os CDS que organizam a "vigilância revolucio­
nária" e a agitação e a propaganda para as manifestações.

A Juventude Sandinista aglutina estudantes (universitários 
e secundaristas) e jovens trabalhadores. Graças à JS, a 
Revolução tem ganho importantes batalhas, sendo a última 
delas a colheita de café quando por dois meses mais de 
quinze mil jovens viveram voluntariamente nas plantações
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para garantir a produção programada. Eles também estão 
presentes em grande número no exército, nos batalhões de 
reserva e nas milicias populares sandinistas, que formam a 
estrutura defensiva do país.

As mulheres estão organizadas na AMNLAE (Asociasión 
de Mujeres Nicaragüenses Luiza Amanda Espinoza), onde 
desenvolvem um trabalho de conscientização sobre o papel 
feminino na Revolução. As crianças também possuem a 
sua entidade (Asociación de Ninos Sandinistas) e suas pró­
prias publicações e mensagens. Auxiliados por especialistas 
e "los maestros amigos", eles desenvolvem muitas ativida­
des culturais, históricas e recreativas, além de participarem 
ativamente das manifestações populares.

CENTRAIS SINDICAIS 
E PARTIDOS POLÍTICOS

A relação entre o Estado e os sindicatos na Nicarágua 
assume características distintas na medida em que nesse 
país existe um processo revolucionário, feito, sustentado e 
dirigido pelas massas trabalhadoras. Por outro lado, como 
consequência natural da instalação de um governo demo­
crático e popular, está a contra-revolução, organizada em 
todos os níveis, inclusive o sindical.

Após o triunfo, criou-se a Central Sandinista dos Traba­
lhadores, como instrumento aglutinador das forças sindi­
cais ligadas à Frente Sandinista. Imediatamente, tornou-se 
a maior central do país, hegemonizando o movimento, mas 
tendo o cuidado de não marginalizar ou confrontar-se com 
outras correntes. Aconteceu exatamente o contrário! Cons­
cientes de que os trabalhadores terão um papel cada vez 
mais ativo no processo em curso, a CST, CGT1, CAUS e 
FO formaram há dois anos a Coordenadora Sindical, que 
poderá converter-se numa central única.

A atividade sindical é essencial num Estado revolucionário. 
Daí o aumento considerável do número de sindicatos de­
pois do 19 de Julho. Na Nicarágua, os sindicatos são por 
empresas ou fazendas, e não por categorias. Existem 7 
cemrais sindicais: Central Sandinista dos Trabalhadores 
(CST), Central Geral dos Trabalhadores Independentes 
(CGT1), Central de Ação e Unidade Sindical (CAUS), 
Central de Unificação Sindical (CUS), Central dos Traba­
lhadores Nicaragüenses (CTN), Frente Operário (FO) e Fe­
deração dos Trabalhadores Social-Cristãos (FETRASC).

O trabalho dos sindicatos filiados à Coordenadora Sindical 
consiste, fundamentalmente, em integrar os trabalhadores 
no processo dinâmico da defesa e produção, servindo as­
sim como suporte essencial para a manutenção do governo 
de unidade nacional.

Já as centrais ligadas aos grupos contrários à Frente Sandi­
nista e até mesmo ao processo revolucionário buscam co­
mo minar as bases da CS, lançando reivindicações salariais 
irreais e levantando a bandeira da liberdade sindical como 
eixo central da luta dos trabalhadores.

Central Partido ou Tendência
CST FSLN
CGT (i) Partido Socialista Nicaragüense
CAUS Partido Comunista de Nicarágua
CUS Ligada a AFL-CIO ianque
CTN Burguesia "criolla" e hierarquia catóiica
FO Trotskistas
FETRASC Partido Social Cristão

Com o aumento das agressões contra-revolucionárias, a 
Junta de Governo decretou, em setembro de 1981, o estado 
de emergência econômica e social, que proíbe, entre outras 
coisas, greves e a ocupação de propriedades ou centros de 
trabalho. Portanto, a atividade sindical se desenvolverá de 
acordo com a situação de agressão imposta à Nicarágua.

A participação da juventude é determinante no processo revolucionário 
nicaragüense. Gente de todas as idades participa das transformações.
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Na Nicarágua funcionam dez partidos políticos. Vamos 
dividi-los com os velhos rótulos:

Extrema-Esquerda: Partido Comunista de Nicarágua 
(PCN) e Movimento de Ação Popular Marxista-Leninista 
(MAPU-ML).

Esquerda: Frente Sandinista de Libertação Nacional (FSLN) 
e Partido Socialista Nicaragüense (PSN).

Centro-Esquerda: Partido Liberal Independente (PLI) e 
Partido Popular Social Cristão (PPSC).

Direita: Partido Social Cristão (PSC), Partido Social De­
mocrata (PSD), Partido Liberal Constitucionalista (PLC) e 
Partido Conservador Democrata (PCD).

Existem, ainda, grupos de extrema-esquerda inexpressivos 
e o Movimento Democrático Nicaragüense, que atua clan­
destinamente sob a liderança de Alfonso Robelo.

No cenário político-partidário movimentam-se duas forças 
antagônicas que obedecem à própria dinâmica do proces­
so. A hegemonia se encontra, indubitavelmente, com a 
FSLN. Entretanto, existe a Frente Patriótica da Revolução 
(FPR) que congrega, além da Frente Sandinista, o Partido 
Liberal Independente, o Partido Popular Social Cristão e o 
Partido Socialista Nicaragüense. A FPR busca fortalecer o 
pluralismo político, o governo de unidade nacional e cum­
prir com os objetivos do processo revolucionário.

A oposição, por sua vez, está organizada na "Coordena­
dora Democrática Ramiro Sacasa Guerrero". Unem-se 
nesse organismo frontalmente contrário à direção revolu­
cionária (mas, nem por isso ilegal), o Partido Liberal 
Constitucionalista, o Partido Social Democrata, o Partido 
Social Cristão, a Central de Trabalhadores Nicaragüenses e 
a Central de Unificação Sindical. Essas entidades abando­
naram suas cadeiras no Conselho de Estado e lutam pelas 
eleições imediatas em todos os níveis e a volta do sistema 
parlamentar tradicional. O Partido Conservador Democra­
ta rompeu com a "coordenadora demorática" e perma­
nece no Conselho de Estado.

DEMOCRACIA POPULAR

O 4 de maio é conhecido como o "Dia de la Dignidad 
Nacional". Há mais de cinqüenta anos, Augusto Cesar 
Sandino, "el General de Hombres Libres", iniciava com 
êxito a luta contra a intervenção norte-americana na Nica­
rágua. Em 1981, nessa mesma data, se inaugurava o Con­
selho de Estado, conhecido também como o Conselho do 
Povo. Aí, organizações de massa, partidos políticos, cen­
trais sindicais e associações trabalham na elaboração de 
leis e matérias que são enviadas para aprovação da Junta 
de Governo ou vice-versa; o Conselho tem caráter con­
sultivo.

Partindo para o seu terceiro ano legislativo, o Conselho 
tem funcionado como um verdadeiro parlamento popular, 
onde os projetos, apreciados inicialmente pelas comissões, 
são amplamente discutidos. A Lei da Alimentação (cha­

mada Lei da Paternidade Responsável), a Lei de Reforma 
Agrária, a criação dos Tribunais Populares Anti-Somozis- 
tas e os modestos aumentos de salário representam alguns 
dos avanços do Conselho. Para este ano está prevista a 
aprovação da nova Lei de Partidos e para 1984 a elabora­
ção da Lei Eleitoral, mantendo-se o calendário das eleições 
para 1985.

Por outro lado, a Corte Suprema de Justiça está estudando 
um novo sistema judiciário para adequá-lo à nova realida­
de. A descentralização da Justiça também tem servido para 
aperfeiçoar seus mecanismos de execução.

POLÍTICA EXTERIOR

Diante das agressões contra-revolucionárias e do endureci­
mento da administração norte-americana, a Nicarágua tem 
respondido com uma política séria, buscando o diálogo 
bilateral com os Estados Unidos e Honduras, para evitar 
um conflito aberto. Além disso, a utilização de organismos 
internacionais como a ONU, o Movimento dos Países Não 
Alinhados e a Internacional Socialista têm lhe proporcio­
nado um considerável respaldo exterior, o que serve para 
desfigurar o pretexto de que o país tornou-se um "satélite" 
do bloco socialista. A eleição da Nicarágua para o Conse­
lho de Segurança da ONU representou um grave revés para 
a administração Reagan.

Mesmo assim, o governo dos Estados Unidos continua 
aplicando sua estratégia belicista na região para desestabi- 
lizar o regime sandinista e exterminar o movimento revolu­
cionário salvadorenho, na tentativa de assegurar sua hege­
monia política. A transformação de Honduras em base 
militar norte-americana, a expulsão de vinte e um diploma­
tas nicaragüenses e o incremento das ações clandestinas da 
CIA contra a Nicarágua constituem provas irrefutáveis de 
que, apesar de toda oposição estadunidense e mundial, o 
presidente Ronald Reagan prossegue em sua aventura béli­
ca, como nos melhores (?) tempos de Hollywood. Os ata­
ques verbais aumentam, a "solução única regional" per­
manece no ar (por exemplo: guerrilha salvadorenha sem 
armas com governo Magana, sandinistas com contra-revo­
lucionários) e o bloqueio naval é um fato consumado.

A FSLN e o povo nicaragüense sabem que "chuvas e tro­
voadas" estão cada vez mais próximas dos céus centro- 
americanos. Internamente, preparam-se psicológica e mili­
tarmente para o pior, e por isso mesmo ninguém tem o 
direito de impedir que recebam ajuda de quem quer que 
seja. Externamente, esgotam os recursos possiveis propon­
do ou apoiando iniciativas de diálogo.

O que fazer?

O alerta do comandante Daniel Ortega deixa uma certeza: 
"A Revolução Popular Sandinista tem condições técnicas e 
morais para enfrentar, rechaçar e destruir uma invasão em 
maior escala".

Marcos Piva é jornalista e viveu na Nicarágua os últimos dois anos.

8



F. Benjamin de Souza Netto

Este é o primeiro artigo de uma 
série que F. Benjamin de Souza 
Netto escreverá para Presença 
sobre o tema 4̂
Depois da última assembléia da 
CNBB, em abri! último, essa 
questão voltou à tona, dando 
margem a toda uma gama de 
comentários divergentes. Pela 
própria delicadeza do tema, se 
não for discutido de forma 
precisa e rigorosa, poderá 
ampliar mais ainda as 
possibilidades de interpretações 
equivocadas. Isto faz com que 
o artigo exija uma leitura 
atenta, o que é preferível a uma 
leitura fácil mas não 
eslarecedora.

Benjamin de Souza Netto é beneditino, 
professor de Fiiosofia e assessor teoiógico do 
CEDI.

A IGREJA POPULAR 
E O HORIZONTE 
TEOLÓGICO
A Eclesiologia, como domínio da Teo- 
íogia, tem ainda, ao contrário de ou­
tros domínios, um longo caminho a 
percorrer antes de se elevar da forma 
"Questão Discutida" a formas cuja 
pretensão se aproxime de um sistema 
acabado. Antes de tudo, parafrasean­
do Aristóteles, cabe-lhe reconhecer 
que a Igreja diz-se de múltiplos mo­
dos. Isto suscita uma questão prévia a 
todo o tratamento do tema: qual des­
tes modos é primordial a tal ponto 
que os demais se digam com referên­
cia a ele? A opção que mais imediata­
mente ocorre é a que se estabelece en­
tre a Igreja como ente particular e a 
mesma como Totalidade Universal. A 
primeira tem a seu favor o significado 
basilar da palavra, Assembléia; a se­
gunda o Fim que a move, a Comu­
nhão em absoluto. Todavia, ocorre 
logo a uma reflexão mais atenta que, 
sem a primeira, é a segunda inefetiva, 
enquanto aquela, sem esta, se dissolve 
no múltiplo. Isto quer dizer: ambas só 
são algo se forem a mesma. Obvia­
mente, isto vale ao nivel do puramen­
te ideal. Mas é igualmente óbvio que a 
Igreja é algo que não pode subsistir se 
perder o sentido de sua realidade.

Isto obriga quem pensa a Igreja a re­
formular a questão que a põe em ou­
tros termos: é preciso que se divise o 
que faz a unidade destes contrários 
que, de tal modo se implicam que, 
sem ambos em sua oposição, o todo 
se anula. A solução da questão se en­
caminha a partir do momento em que 
se remonta da Igreja constituida ao 
ato de sua constituição. Este pode ser 
visualizado tanto a partir dessa forma 
histórica quanto nos termos da cons­
ciência que ela forma de si mesma. A 
primeira detecta a exterioridade das 
relações, a referência a título de com­
promisso à identidade messiânica de 
Jesus de Nazaré. A outra afirma a 
mediação deste, e desta vê provir o 
Espírito que, imanente, gera e cons­
titui a unidade do Corpo eclesial. A

primeira capta a opção fundante, a se­
gunda interpreta, divisando o interior 
da relação. O resultado da interação 
entre ambas é o seguinte: na efetivida­
de da Igreja particular, a universali­
dade é posta como idealidade, donde, 
como proposta e projeto, constituindo 
o horizonte que, transposto, se resolve 
no Absoluto. Em contrapartida, a 
Universalidade como Ideal procura a 
sua efetividade, primeiro, na Igreja 
particular que para Ela se move e, em 
seguida, na interação entre as Igrejas 
Particulares. Mostrar como isto vem 
ocorrendo é missão da História, que, 
para tanto, deve depurar os seus pro­
pósitos.

A História da relação entre o parti­
cular e o universal da Igreja, sabe-se, 
foi uma História de tensões até o an­
tagonismo. Todavia, mesmo na rutu­
ra, o Ideal da Universalidade consti­
tuiu sempre o horizonte no qual cada 
Igreja afirmou a sua Verdade, isto é, 
a sua autenticidade de Igreja do Cris­
to. Sem dúvida, é mais custoso mos­
trar isto quando se discorre sobre as 
Igrejas Protestantes, do que quando 
se estuda a História dos Cismas até, 
inclusive, Miguel Cerulário. (O cisma 
que separou as Igrejas do Ocidente la­
tino e do Oriente grego.) Mas, em úl­
tima instância, postula-se ao menos 
uma unidade escatológica, a unidade 
última e, portanto, perfeita! o que, 
muito simplesmente, salva a universa­
lidade em sua Essência.

No que concerne à igreja Católica Ro­
mana, que é aqui mais diretamente vi­
sualizada, cabe recordar alegar ela 
que a unidade teologal nela assume 
uma forma institucional, inclusive a 
nível de continuidade histórica. Mas 
cabe igualmente insistir em que a Ecle- 
siologia Belarminiana, a visão da Igre­
ja que legitima a Igreja Romana em 
sua forma verticalista, em vigor desde 
o Concílio de Trento, toda a serviço 
da ortodoxia tridentina, não só tem 
sofrido duro golpe da Crítica históri-
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ca, como tem sido posta em questão 
quanto à racionaiidade propriamente 
teoiógica de muitas de suas doutrinas. 
Este questionamento não é um fato a 
passar-se na esfera do simplesmente 
acadêmico: ao contrário, eie corres­
ponde a uma procura concreta, a que 
muitas Igrejas particulares fazem de 
sua atualidade, ou seja, de sua razão 
histórica.

Ora, é precisamente no contexto desta 
procura que se põe o problema da 
chamada "Igreja Popular". Na pri­
meira abordagem que aqui se faz des­
te problema, trata-se de examinar em 
que medida se pode falar de Igreja 
Popular a partir de uma Eclesioiogia 
ainda clássica, a do Vaticano 11.

Não se pode negar que a Eclesioiogia 
do Vaticano 11 deslocou sua ênfase da 
idéia de Corpo Mistico para a de "Po­
vo de Deus". Este deslocamento tem, 
sem dúvida, a sua razão de ser nos 
desafios que o Catolicismo Romano 
experimentou, em particular no derra­
deiro século. Isto não obsta que a in­
vocação da tradição bíblica e patrís­
tica a favor de uma definição da Igre­
ja a partir do Povo se tenha feito com 
suficiente correção, mesmo que ressal­
ve ser típico da Teologia Católica atri­
buir à Igreja um realce maior que ou­
tras teologias, identificando-a, mais 
do que estas, com o Povo como todo 
e com a comunidade Escatológica. 
Desse modo, o Povo, em grego 
"Laós", passou a ser visualizado co­
mo o constituinte essencial do Corpo 
Eclesial, o que teve o importante re­
sultado de se lhe restituir o estatuto de 
"agente" e não só de paciente da Sal­
vação. Resposta às necessidades do 
Tempo, este modo de ver foi apro­
priado rapidamente pelos movimentos 
que visavam satisfazer a estas necessi­
dades. Isto ocorreu de modo mais 
acentuado no Terceiro Mundo, onde 
as Igrejas identificavam como "Po­

vo" a massa imensamente maioritária 
dos oprimidos e desapossados. Com 
efeito, por oposição às elites, eram es­
tes que mais freqüentemente eram di­
tos e a si mesmos diziam Povo. Posta 
como Comunidade e Assembléia des­
te, a Igreja foi levada a redefinir os 
seus padrões, ao menos no que diz 
respeito ao Culto e à Pastoral. Insatis­
fatória em suas primeiras formas, esta 
redefinição foi com alguma frequên­
cia assumida pelas Igrejas particula­
res, o que se fez com variada audácia.

Desta audácia, a proclamação de uma 
igreja Popular, que se afirmaria sem a 
chancela da Hierarquia, embora não 
necessariamente em antagonismo com 
esta, representa o que há de mais sig­
nificativo, precisamente por que um 
tal proclamar-se vale a quem o faz a 
paridade com as Igrejas particulares 
já reconhecidas, inclusive quanto ao 
direito de se propor como parte da 
universalidade eclesial.

Fica reservado à seqüência destas con­
siderações precisar em que termos e 
com que amplitude isto ocorre. Aqui, 
cabe discernir que Eclesioiogia pressu­
põe um tal projeto. De início, é neces­
sário esclarecer que nada obsta a uma 
Igreja particular tornar-se matriz e 
fundadora de novas Igrejas. Não é, 
portanto, esta modalidade de geração 
eclesial que aqui sc discute. O que ca­
be saber é que possibilidades há de o 
crescimento de um núcleo comunitá­
rio de fiéis tornar-se em verdadeira 
Igreja sem esta iniciativa. A resposta a 
uma tal questão só poderá ser dada se

se determinar com rigor o que é essen­
cialmente uma Igreja. Ora, embora 
seja esta a questão de todas a mais 
árdua, é possivel determinar de modo 
sintético as alternativas da resposta. 
Destas, a primeira é a que afirma a 
necessária mediação da Igreja como 
Instituição. Mais espontânea para um 
Católico Romano e necessária no con­
texto de uma Eclesioiogia belarminia- 
na, esta sentença tem difícil sustenta­
ção histórica e não é teologicamente o 
que há de mais autêntico. Com efeito, 
mesmo os que a defendem são levados 
a admitir que o institucional pertence 
à ordem dos meios secundários e tem 
vigor limitado ao simplesmente histó­
rico e não é teologicamente o que há 
de mais autêntico. Com efeito, mesmo 
os que a defendem são levados a ad­
mitir que o institucional pertence à or­
dem dos meios secundários e tem vi­
gor limitado ao simplesmente histó­
rico.

Esta concessão deixa aberto o cami­
nho aos que defendem outras alterna­
tivas. Estas têm em comum alegar a 
Liberdade do Espírito em suscitar for­
mas novas de Vida que cheguem à 
maturidade de verdadeiras Igrejas, 
conquistando, com isto, o direito ao 
reconhecimento das já existentes. Este 
reconhecimento pode perfeitamente 
padecer as oscilações da História: po­
dem obstá-lo preconceitos de variada 
espécie e, especialmente, as razões do 
Poder e do interesse. E os defensores 
desta sentença podem alegar prece­
dentes históricos para argüir os que 
postulam um reconhecimento institu­
cionalmente expresso para a vigência 
da autenticidade eclesial. Assim, foi 
só no Vaticano II que a Igreja Católi­
ca passou a tratar como Igrejas as De­
nominações surgidas a partir da Re­
forma. Explorada, a virtualidade des­
ta tese levará a uma abordagem con- 
seqüente das chamadas "Igrejas Po­
pulares".

(continua no próximo n?)
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entrevista

CLAUDINO FALQUKTO

Irmão Falqueto é marista de Belo Horizonte e 
foi eleito presidente da CRB na 13? Assembléia 
Gera) da Conferência, que começou no dia 22 
de julho e que teve a duração de nove dias.
A Assembiéia contou com a participação de 600 
superiores maiores reiigiosos de todo o Pais e 
aconteceu no Mosteiro de São Bento — RJ. 
Irmão Ciaudino foi diretor nacionai na úitima 
gestão da conferência.

Presença: Quais foram os principais 
pontos tratados na assembiéia da 
CRB?
A Assembléia dâ CRB foi um encon­
tro nacionai de Superiores maiores, is­
to é, superiores gerais e provinciais 
das Congregações reiigiosas. São 
umas setenta províncias no Brasil e tí­
nhamos presentes na Assembiéia umas 
600 pessoas. A Assembiéia se reúne a 
cada três anos para a eieição da nova 
diretoria e o estudo de um tema que 
esteja de acordo com as exigências e 
apeios do momento. Neste ano tive­
mos uma refiexão sobre o probiema 
da autoridade e obediência na vida re­
ligiosa com três reflexões fundamen­
tais: 1?) feita pelo padre João Batista 
Libânio sobre o discernimento na 
atual conjuntura da igreja e com o 
subtítulo: a volta à grande disciplina 
(esse tema inclusive está tratado por 
ele num livro que acaba de sair na 
Editora Loyola).
2?) o Evangelho do poder-serviço. Os 
aspectos do serviço sobretudo no 
Evangelho — pelo Frei Clodovis Boff. 
3?) da autoridade na Igreja. Formas 
hitóricas e eclesiológicas subjacentes. 
Elementos para uma hermenêutica 
cristã da autoridade feita pelo padre 
Caflos Palácio, da Sociedade de Je­
sus. Também tivemos dois painéis; 
um sobre discernimento e outro sobre 
o pobre como mediação para o exer­
cício da autoridade. Tivemos a pre­
sença de D. Ivo Lorscheiter que deu 
uma panorâmica sobre a presença 
atual da Igreja no Brasil e também um 
dia de espiritualidade que foi dada pe­

lo Cardeal Pirônio. Estes foram os te­
mas principais.

Das orientações tiradas nesta assem- 
biéia para o próximo triénio, quais 
acha mais importantes?
Como presidente da CRB, não posso 
dizer que uma seja mais importante 
que a outra porque para quem vai 
executar o pensamento e o desejo da 
Assembléia todas as prioridades de­
vem ser igualmente importantes. Mas 
me parece que em todas elas corre um 
fio condutor que vem exatamente do 
tema abordado este ano: autoridade e 
a mediação do pobre; o pobre que é 
uma exigência, uma descoberta tam­
bém da vida religiosa, uma presença 
na vida religiosa. A primeira priorida­
de refere-se exatamente à mediação do 
pobre. Diz que a CRB se empenhe pa­
ra que a vida religiosa no Brasil nas 
suas formas de expressão, de presença 
e de ação na Igreja e na sociedade seja 
inspirada, organizada e dinamizada a 
partir da mediação do pobre. Então 
me parece que das prioridades essa é a 
que conduz todas as outras. O pobre 
como uma instância privilegiada da 
mediação da vontade de Deus para a 
vida religiosa hoje no Brasil.

Seguindo mesmo nessa própria coio- 
cação, poderia dizer um pouco como 
é que a Assembiéia viu essa questão 
do pobre? Que pobre é esse do do­
cumento de conciusão?
O pobre é o pobre. Historicamente a 
vida religiosa vem descobrindo com a 
Igreja a presença maciça de um estra­
to social, de uma faixa da sociedade 
que está sofrendo as consequências do 
sistema, de todo o sistema de organi­
zação da sociedade e que está mere­
cendo uma atenção particular da Igre­
ja a ponto de que esta, em 79, em 
Puebla, fez uma opção preferencial 
pelos pobres. Quer dizer que a Igreja 
sente a necessidade de, a partir dessa 
descoberta, da realidade, colocar no

seu trabalho o pobre como sendo uma 
instância de mediação privilegiada da 
vontade de Deus; a Igreja tem de se 
preocupar com o pobre e o pobre tor- 
nar-se de certa forma também evange­
lizador para a Igreja. No pobre a Igre­
ja encontra elementos de educação de­
la mesma, e a vida religiosa inserida 
na Igreja caminha par a par com a 
Igreja.

Irmão Ciaudino, como foi tratada na 
Assembléia a questão da teoiogia da 
libertação?
Poderia dizer que não foi tratada, in­
clusive, para grande admiração dos 
jornalistas na reportagem de hoje no 
JB, o termo teologia da libertação tal­
vez não tenha aparecido em evidência 
durante a assembléia, se apareceu foi 
por acaso. O assunto não foi tratado 
pois o assunto era autoridade e obe­
diência na vida religiosa. Afora apare­
ceu se quiser, a teologia da libertação 
como um enfoque subjacente quando 
se diz que o clamor dos pobres está ali 
e que esse pobre tem que ser libertado 
na sua essência, não nos momentos li­
bertários, de certa forma a teoiogia da 
libertação está ali. Ou seja, o compro­
misso do religioso, da vida religiosa 
com a libertação total da pessoa. 
Acho que isso é muito importante. 
Agora da teologia da libertação não se 
falou.

As assembléias funcionam como um 
aprendizado para os religiosos, não é? 
Confrontando as orientações do trié­
nio passado com as tiradas nesta as­
sembiéia, houve algum grande saito, 
quaiitativo? Pode dizer aiguma coisa 
sobre isso?
Eu acredito que toda assembléia é um 
momento forte para a vida religiosa, 
para a reflexão e para detectar tam­
bém o sinal dos tempos em vista da 
caminhada futura. Nesta Assembléia a 
vida religiosa ou os religiosos, se con­
frontaram mais com a autoridade e
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obediência, quando, na Assembiéia de 
80 o enfoque tinha sido mais sobre a 
pobreza, os pobres, a inserção da vida 
reiigiosa nos meios popuiares, tema 
que naturalmente voita hoje. Repito 
mais uma vez: essa opção é que foi 
coiocada, uma das prioridades não é? 
ou esses dizeres muito fortes de que a 
CRB ajude os religiosos a ouvir os 
clamores dos pobres que são a media­
ção privilegiada da obediência dos re­
ligiosos a Deus na atual situação his­
tórica. Então, essa descoberta de que 
os pobres se constituem um lugar da 
presença e da vontade de Deus para os 
religiosos parece que atinge o âmago 
da vida religiosa, porque para o reli­
gioso não há nada de mais sério e im­
portante do que a vontade de Deus. E 
se é ali que ele vai encontrar a vontade 
de Deus, tem que encontrar alguma 
forma intensa e particular de buscar 
essa inserção junto ao pobre de uma 
forma ou de outra para que essa von­
tade de Deus seja realizada na vida 
dele e na vida religiosa. Então, esse 
parece que é o ponto central, focal, da 
caminhada nesta última assembléia e 
acredito que não estamos no final de 
uma caminhada, mas no inicio; os 
próximos três anos deverão trazer 
uma maior reflexão sobre esse assunto 
e principalmente, atitudes que sejam 
coerentes com ele em termos de inser­
ção, em termos de operacionalização, 
de viabilizar essa prioridade, em ter­
mos de prática pastoral.

Como a CRB está vendo as CEB's e 
como está vendo, a partir das orienta­
ções atuais, a articuiação dos reiigio- 
sos engajados na pastora) popuiar 
com os movimentos popuiares organi­
zados na atuai conjuntura do País.
A vida religiosa descobriu o seu lugar 
na igreja particular. Acho que uma 
das tendências mais generalizadas em 
toda América Latina foi essa: a de 
que os religiosos descobriram a im­
portância de sua inserção na igreja 
particular. Nesse momento a vida reli­
giosa também torna-se uma instância 
importante para a própria vida da 
igreja particular, então, a animação 
das CEB's também se faz muitas e 
muitas vezes a partir da presença ou 
com a presença dos religiosos; em 
muitos lugares então, perguntas sobre 
o que a vida religiosa pensa das co­
munidades de base são o mesmo que 
perguntar se ela está presente. A vida 
religiosa tem que estar presente. 
Quanto mais estamos caminhando

tanto mais a vida religiosa se está inse­
rindo nos meios populares. Essa inser­
ção se faz de mil maneiras: há religio­
sos que estão inseridos em movimen­
tos sindicais, em movimentos popula­
res, engajados, e isso eu diria a nível 
pessoal. A nível congregacional muito 
menos; não conheço nenhuma congre­
gação que tenha feito opção por esse 
ou aquele movimento. Acho que não 
há nenhum instituto que tenha feito 
este tipo de engajamento e também 
não compete à CRB, como institui­
ção, incentivar, apoiar ou aprovar os 
movimentos populares, mas sim ela 
deve ajudar na caminhada da vida re­
ligiosa dos religiosos engajados em 
movimentos, quer dizer como a CRB 
tem como finalidade a animação e 
promoção da vida religiosa, lá onde 
há um religioso ela se deve fazer pre­
sente para essa animação da vida reli­
giosa. Ou seja, trazer elementos críti­
cos de análise de realidade e também 
de inserção no meio onde os religiosos 
estão. Eu não vejo que a CRB como 
tal deva apoiar ou não os movimentos 
populares; como instituição não. Não, 
porque ela é representativa dos reli­
giosos mas não tem poder jurídico so­
bre uma congregação, um instituto ou 
um religioso; ela apenas tem uma 
oferta de serviços de animação e pro­
moção.

O senhor foi diretor na gestão passada, 
não? Lembra-se se houve aigum con- 
fiito entre reiigiosos que atuavam jun­
to à Pastora) Popuiar com os bispos 
iocais? E ainda, como a atuai direto­
ria pretende tratar essa questão?
Eu fui diretor da CRB nacional du­
rante seis anos e talvez tenha havido, 
em certos momentos e em certos luga­
res, conflito devido ao engajamento 
de algum religioso nos movimentos de 
reivindicação, nos movimentos popu­
lares, nos movimentos de defesa dos 
Direitos Humanos. É possível que isso 
tenha acontecido assim, mas como 
disse teriam sido momentos. Eu não 
conheço conflitos duráveis, que per­
durem no tempo. Há em certas re­
giões do País dificuldades de relacio­
namento por exemplo, na região do 
Araguaia, no norte nas regiões de 
conflito em que os pobres, os campo­
neses, os índios, são marginalizados, 
oprimidos, então há religiosos que to­
mam a defesa e podem não ser total­
mente compreendidos. De fato, houve 
alguns momentos difíceis mas foram 
superados quase todos e acredito que

lá onde existem tensões, elas serão su­
peradas e faremos tudo nesse sentido. 
Acho que os religiosos devem buscar a 
comunhão com as autoridades, os bis­
pos, o entendimento, a fraternidade, e 
devem buscar aqueles pontos comuns 
que trazem a paz, a tranquilidade, e 
não a divisão.

O que pensa sobre o ecumenismo e 
como pensa tratar isso na próxima 
gestão?
Nós não temos na CRB uma instância 
particularmente voltada para o ecume­
nismo. A CNBB é que tem um orga­
nismo que trata disso e trata do rela­
cionamento com as Igrejas irmãs. Sa­
bemos de muitos religiosos ligados ao 
organismo da CNBB tratando desse 
assunto e me parece que o que eu di­
zia antes com respeito à relação com 
bispos e autoridades, devo com a mes­
ma razão dizer em relação às Igrejas 
irmãs. Não há como a gente negar a 
necessidade de hoje em dia, com o ca- 
caminhar que tem feito a Igreja, a vi­
da religiosa e as Igrejas cristãs sobre­
tudo, não há como negar, dizia, a ne­
cessidade de um entendimento sempre 
maior, uma comunhão sempre maior, 
a busca de pontos de convergência pa­
ra que sempre mais a gente chegue a 
denominadores comuns que possam 
cada vez mais testemunhar essa unida­
de das Igrejas.

Estas eram as perguntas que pensa­
mos fazer-ihe. Agora, desejaria dizer 
mais aiguma coisa aos ieitores de nos­
sa Revista?
Parece-me que o essencial está dito. 
Aos leitores da Revista Presença eu 
diria que a vida religiosa tem tido nes­
tes últimos anos um florescimento 
muito grande. As opções que a vida 
religiosa vem fazendo no nosso país e 
na América Latina são cada vez mais 
ligadas ao esencial da Vida Religiosa, 
ou seja, a esse compromisso com Deus 
numa missão voltada para o homem, 
principalmente para o homem mais 
necessitado. Que isso aconteça não só 
na vida religiosa, mas em todas as 
Igrejas, em todos os movimentos que 
se interessam de fato pela paz, pela 
unidade e pelo homem: o homem que 
está no centro de todas as nossas aten­
ções, de todo o nosso trabalho, de to­
da a nossa missão de Igreja.
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Henrique Pereira Jr. 
Doroti da Siiva

Esta frase pintada na parede, mandacarus plantados em 
vários vasos no palanque, faixas indicando os quatro en­
contros anteriores; eis o cenário montado para receber as 
quase quinhentas pessoas que participaram do Quinto En­
contro Intereclesial das CEBs.

Na segunda, 4 de julho, o "Diário do Nordeste" de Forta­
leza anunciando o evento falava de uma tendência do epis­
copado brasileiro que procurava colocar esses encontros 
dentro da dinâmica da CNBB, até agora realizados pelas 
bases. Poderiamos concluir que esse seria o último encon­
tro intereclesial e o próximo, o primeiro encontro nacional 
das CEBs. Com o decorrer do encontro percebeu-se que 
havia fundamento na notícia, já que a mesma preocupação 
se fez presente em várias oportunidades pelos representan­
tes de vários regionais.

Contudo essa possibilidade não se confirmou, prevalecen­
do o bom senso: a valorização da caminhada das CEBs — 
esa nova maneira de Ser Igreja —, que pela sua dinâmica, 
metodologia, conteúdo e prática, busca uma nova socie­
dade, da qual já são sementes por força dos seus valores 
evangélicos.

O QUE SE DEU EM CANINDÉ?

Não tínhamos mais os dezenove regionais do Quarto En­
contro. Desta vez eram quatorze, de acordo com a divisão 
da CNBB. Cada regional tem direito a vinte representan­
tes, sendo três agentes de pastoral e dezessete da base. 
Fazendo-se as contas, chega-se a duzentos e oitenta repre­
sentantes dos regionais, sendo que a diferença destes para 
as quase quinhentas pessoas presentes foi preenchida por 
um ou outro regional, que não levou em conta o número 
de vagas; por trinta e três bispos, quinze assessores, um 
bom número de observadores, mais as equipes de serviços.

Henrique Pereira Júnior e Doroti da Silva s5o participantes do Programa 
de Assessoria do CEDI sobre CEB's e estiveram presentes no V Encontro 
Internacional das CEB's em Canindé.

A representatividade ficou diluída sem contudo perder seu 
aspecto popular, mantendo o colorido necessário para o 
encontro. Uma ausência sentida... os índios, os donos do 
Brasil não estavam lá!

Os trabalhos se iniciaram com um impasse, pois os regio­
nais não viam claramente como poderiam expressar suas 
angústias e esperanças, preparadas desde as bases. Isso 
acabou acontecendo nos vinte e cinco grupos de trabalho 
onde os regionais se encontraram, nos plenários e momen­
tos de palavra livre onde aflorou a vida do povo e o com­
promisso das CEBs.

CONTEÚDO DO ENCONTRO

Vida e reação do povo. Os problemas que daí apareceram, 
com maior destaque, foram a questão da terra, a seca, o 
desemprego, os grandes projetos governamentais e outros. 
Percebemos ai a maturidade dos representantes das CEBs 
que já não falam mais dos seus próprios problemas nem de 
problemas mais "significativos" para a luta para a nova 
sociedade, mas falam de problemas reais vividos pelos ir­
mãos nos seus regionais e são fiéis à preparação realizada 
desde as bases. E nesse sentido este encontro pôde refletir 
o verdadeiro rosto das Comunidades Eclesiais de Base no 
Brasil.

Uma dificuldade é relatar aqui as experiências de luta, tal a 
criatividade popular na busca de seus direitos. Fácil é notar 
que hoje a população brasileira marginalizada se está orga­
nizando na rua, no bairro, nas associações de moradores, 
nos sindicatos e partidos políticos. Os participantes do en­
contro mostraram uma consciência muito grande dos limi­
tes de cada organização, assim como têm clareza de que a 
Igreja não é a dona do movimento popular sindical, e que 
não tem um partido político, mas claro está que o cristão 
deve estar aí no meio da luta e que a Igreja, a partir das 
CEBs, deve colaborar, abrir espaço para que o povo se 
organize na busca de libertação, por uma sociedade justa, 
igualitária e fraterna.
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POR QUE UMA NOVA SOCIEDADE?

A partir desta questão os grupos expressaram de modo g 
unânime que a eclesiaiidade das CEBs se fundamenta na § 
visão bíbiica do homem e da sociedade que buscam: A fé ^ 
no Deus de Jesus Cristo que é Pai, que quer todos os g 
homens irmãos, vivendo fraternaimente na partilha de to- § 
dos os bens da terra. Nas suas práticas descobrem que isso ac 
é impossivei nesta sociedade "já podre" e que não suporta 
mais remendos. Por isso buscam a nova sociedade for­
mada por todos os homens que buscam os mesmos ideais, 
que se congregam nos mais diversos credos. Essa utopia 
tem que ser construída desde já, e se faz perceber nas 
diferentes práticas comunitárias.

CEBs E SUPERAÇÃO DOS PROBLEMAS

Sentimos aqui neste trabaiho que os grupos tiveram algu­
mas dificuldades. As CEBs conhecem os probíemas e os 
enfrentam na iuta diária; descobrem a necessidade da cons­
trução de uma nova sociedade porque esta está podre, mas 
ainda não têm ciaro como isso se dará a partir dos proble­
mas vividos pelo povo brasileiro. Creio que há aqui algo 
muito importante: Se de um lado está falando uma cons­
ciência do que vem a ser essa nova sociedade, os modelos, 
etc., de outro lado sobressai a própria metodologia das 
CEBs — a participação de todos na descoberta de novos 
passos e da construção de planos a médio e longo prazo. É 
verdade que não se pode cair num espontaneísmo de ir 
construindo para depois ver como fica, precisamos pensar 
concretamente num projeto politico para a nova sociedade.
É verdade que as CEBs são uma noya forma de ser Igreja, 
tão nova que têm enfrentado problemas até mesmo dentro 
da própria Igreja. Com isso vão percebendo as dificulda­
des que todo o povo terá para construir a nova sociedade
— "aprendendo e ensinando uma nova canção".

O ESPECÍFICO DAS CEBs

Se não fosse um encontro preparado pelas próprias CEBs, 
poder-se-ia pensar que estavam passando por verdadeiro 
teste de consciência eclesial. Aqui tudo se complicaria, pois 
os teólogos ainda discutem as relações CEBs e Movimento 
Popular, CEBs e Partidos Políticos. Organizar o povo, as 
Sociedades Amigos de Bairros, os Movimentos Populares, 
os Sindicatos, os Partidos e as instituições governamentais 
já o fazem. As CEBs pensam e fazem essas mesmas coisas, 
mas por não buscarem o poder para si — não é a Igreja 
que vai assumir o poder, mas o povo — elas dialogam com 
todos esses grupos e o fazem numa dimensão de fé, atuali­
zando, na história, as experiências vividas nas primeiras 
comunidades cristãs. Têm também uma prática vivida hoje
— de participação, de partilha — o que incomoda e ao mes­
mo tempo lhe dá a certeza de que é possível uma sociedade 
fraterna.

A CONVIVÊNCIA FRATERNA

Além de discutir em grupos e plenárias a Nova Sociedade, 
vista pela Nova Forma de ser Igreja, os participantes tive­
ram oportunidade de experimentar o que é viver numa

Momentos importantes do ptenário do V Encontro das Cebs, no Canindé.

CEB. As tarefas foram distribuídas e cada regional teve 
seu dia de lavar pratos, limpar as mesas e o chão, ou ainda 
limpar banheiros, etc.

Nesses momentos a maioria dos regionais mostrou que na 
hora do "vamos ver" não pode haver diferenças. Na nova 
Igreja como na nova Sociedade há diferentes funções, mas 
hora de mutirão é hora de todo mundo botar a mão na 
massa. Bispos, Assessores, Agentes de Pastoral juntos com 
os representantes das bases no mutirão da limpeza ajuda­
ram a criar momentos onde se esqueceram algumas rusgas 
ainda existentes e normais nas fases de transição da Igreja 
e da Sociedade.

Outro momento importante foram os forrós à noite, quan­
do quase todos caíram na brincadeira mostrando que a 
alegria é possível quando se caminha com a esperança da 
vitória. O povo é alegre, sabe se divertir e com isso cria 
laços de fraternidade.

A convivência não foi melhor porque os representantes dos 
regionais se alojaram num "Abrigo dos Romeiros", um 
lugar para quatro mil redes e os bispos, assessores e obser­
vadores se alojaram no convento e no Hospital. Como o 
abrigo era distante um quilômetro do local do encontro 
dificultou maior aproximação de todos.

A população local teve várias oportunidades de participar 
mas o que mais marcou foram as duas noites quando bis-
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D. Pedro Casatdátiga e a comunhão no V Encontro das Cebs.

pos, assessores e leigos do encontro faiaram na basíiica e 
na Missa de encerramento na quinta-feira à noite da qual 
aproximadamente sete mii pessoas participaram.

AS CELEBRAÇÕES

Costumam dizer que os encontros inter-eclesiais são uma 
grande celebração popular que dura todos os dias do en­
contro. Mais que isso os encontros são um conjunto de 
celebrações populares.

Em Canindé isso se repetiu. As celebrações preparadas pe­
lo pessoal da base foram um "show" de participação, no 
qual a vida real foi refletida e partilhada, a reconciliação e 
a comunhão tiveram pleno sentido, a força do Espírito 
Santo se fez presente, e um verdadeiro pentecostes aconte­
ceu na vida das pessoas e das comunidades ali presentes. 
Essas celebrações serão vividas e revividas no intervalo des­
te até o próximo encontro. Destaque-se aqui a celebração 
de que participou D. Luciano M. Almeida por seus vinte e 
cinco anos de sacerdócio a partir da vida e dos sofrimentos 
das CEBs, dos posseiros e dos padres do Araguaia ainda 
presos. Também a oração de uma manhã, em que os parti­
cipantes saíram em romaria pelas ruas da cidade e fizeram 
algumas paradas refletindo situações do Migrante, do De­
semprego e Subemprego, dos Bóias-Frias, terminando 
diante da basílica, numa grande roda, na esperança de 
"Novos Céus e Nova Terra", onde não haverá mais Meno­

res Abandonados. Nesse momento uma criança de cinco 
meses e outra de cinco anos plantaram uma semente, que 
vinha sendo ofertada desde uma preparação local, como 
compromisso das CEBs com a Nova Sociedade. E todos 
terminaram essa Oração da Manhã dançando uma ciranda 
e cantando a música do Quinto Intereclesial. Destaca-se 
ainda a celebração final na Praça em frente à basílica. Aí, 
uma "Coroa" de sete mil pessoas foi colocada sobre o 
Quinto Encontro Intereclesial das CEBs e uma pomba li­
berta do cativeiro expressou o compromisso com a paz.

HÀ OUTROS IRMÃOS NESSA CAMINHADA

A presença de um assessor (Jether Pereira Ramalho) evan­
gélico fez lembrar que há na busca de uma nova sociedade 
outros cristãos, outras Igrejas que estão comprometidas 
nessa luta. Na verdade quando as CEBs se comprometem 
com a luta do povo elas se comprometem com toda a 
população e aí se encontram com os outros irmãos vivendo 
a sua fé em Jesus Cristo, em outras Igrejas e de outras 
maneiras. Ficou uma pergunta no ar: Por que os nossos 
irmãos evangélicos, que estão conosco na luta, não pude­
ram estar nessa grande festa, nessa grande celebração, 
plantando aí também um novo ecumenismo, o ecumenis­
mo das Igrejas na Base, e mostrando que as CEBs também 
abrem perspectiva da unidade dos cristãos na busca da 
Nova Sociedade?

O TESTEMUNHO DOS BISPOS

Os Bispos presentes testemunharam a comunhão das CEBs 
e seus pastores, o que não significa a inexistência de confli­
tos com os pastores que estão contra essa caminhada das 
CEBs, a partir da dinâmica das bases. Por tudo que viram, 
viveram e sentiram testemunharam que "as CEBs são ver­
dadeiramente um novo modo de ser Igreja, são Centros de 
Evangelização, instrumentos para a construção do Reino 
de Deus e agentes de libertação e desenvolvimento na bus­
ca da concretização das esperanças do povo".

CONTINUIDADE

O ambiente do encontro, a posição dos participantes, o 
testemunho dos Bispos, permitiu que não se concretizasse a 
preocupação do periódico cearense e de quase a maioria 
dos regionais, no que se referia ao atrelamento desses en­
contros à dinâmica da CNBB.

O Sexto Encontro Intereclesial das CEBs se realizará no 
inicio de 1986 em Goiânia com a certeza de que o apoio 
da CNBB virá no sentido de facilitar as próprias bases na 
retransmissão do encontro de Canindé e na preparação do 
encontro de Goiânia.

As pessoas que estiveram envolvidas diretamente na prepa­
ração do Quarto Encontro Intereclesial das CEBs em Itaici 
(1981) e do Quinto Encontro Intereclesial das CEBs em 
Canindé (1983) desde as bases até a equipe preparatória, 
entendem por que "SÓ MANDACARU RESISTIU TAN­
TA DOR".
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MENSAGEM DAS CEBS

Do 11I Encontro das CEBs do Esta­
do de Santa Catarina, foi enviada 
uma mensagem subscrita por sete­
centas pessoas às CEBs da Nicará­
gua. Destacamos os seguintes tre­
chos:
"... A caminhada de vocês como 
tGREJA POVO DE DEUS neste 
pais tão duramente provado e. ao 
mesmo tempo, tão heróico, está 
abrindo muitas tuzes para nós, bem 
como para todos os cristãos da 
América Latina, empenhados na 
construção de um novo tipo de so­
ciedade."
"... Também nós estamos tutando 
e sentindo nas nossas comunidades 
as opressões da Ve!ha Sociedade 
que são fortes obstácuios para nós 
cristãos queacreditamos na possi- 
biiidade da construção da fraterni­
dade universal."
"Caros irmãos das CEBs nicara- 
güenses: em nossa caminhada vo­
cês têm sido um forte estímulo. Por 
isso, continuem firmes vivendo o 
Evangelho do Senhor, unidos aos 
demais irmãos. Caminhem na cer­
teza da presença libertadora de Ja- 
vé que nos fez ter esperanças de um 
dia podermos conquistar a Terra 
Prometida."

BILLY GRAHAM E AS ARMAS 
NUCLEARES

Recebemos da Conferência Inter­
nacional de Evangelistas Itineran­
tes (AMSTERDAN 83) uma men­
sagem que registra o pronuncia­
mento do evangelista batista Billy 
Graham, mundialmente renomado, 
sobre os perigos de uma guerra nu­
clear. O Evangelista advertiu: "A 
situação é extremamente perigosa. 
Basta um engano, um erro. ou uma 
pequena nação que. em luta por 
sua sobrevivência, resolva lançar 
uma bomba. Isso pode determinar 
uma reação em cadeia, e em um 
minuto tudo pode explodir".

MORRE JOHN A. MACKAY

Aos 94 anos faleceu nos E.U.A. o 
Dr. John A. Mackay. Teólogo re­
formado e grande militante do mo­
vimento ecumênico, o Dr. Mackay 
foi um apaixonado pela cultura 
ibero-americana tendo desempe­
nhado uma grande influência sobre 
o processo ecumênico latino-ameri­
cano. Neste número apresentamos 
uma breve biografia desse grande 
lutador pela unidade dos cristãos.

CEDI PRESTA 
SOLIDARIEDADE

O CEDI comunicou à Church World 
Service (Serviço Nacional das Igre­
jas). entidade de ajuda interecle- 
siástica do Conselho Nacional de 
Igrejas dos E.U.A.. a situação de 
calamidade produzida pelas inun­
dações do sul do País. solicitando à 
mesma alimentos e roupas para os 
flagelados. Também indicou o Pas­
tor Regional da IECLB Meinhard 
Piske, para atuar como responsável 
localpor essa ajuda.

NOTAS DO CEDI

Visitou o CEDI o Dr. Jürgen Stahn 
responsável para a América Latina 
de "Pão para o Mundo", institui­
ção de ajuda intereclesiâstica e de 
promoção de projetos de desenvol­
vimento nos países do Terceiro 
Mundo, da Igreja Evangélica Ale­
mã. O Dr. Stahn tratou de ques­
tões de cooperação entre a "Pão 
para o Mundo" e o CEDI.

O CEDI fez-se presente no Encon­
tro Nacional dos Estudantes Cris­
tãos (ENEC) realizado no Instituto 
Metodista Bennet. no Rio de Janei­
ro. nos dias 20 a 24 de julho e que 
reuniu centenas de jovens estudan­
tes de vários Estados do Brasil. O

Rev. Zwínglio Dias. nosso Secretá­
rio-Geral, fez palestra sobre o Mo­
vimento Ecumênico na América 
Latina. O Rev. José Bittencourt Fi­
lho. Coordenador do Escritório- 
Rio. compareceu como observador. 
Visitou o CED! o Secretário para a 
América Latina da Federação 
Mundial de Estudantes Cristãos 
(FUMEC). solicitando o possível 
apoio do CEDI para um programa 
de formação de quadros a nível la­
tino-americano, que sua organiza­
ção implantaria nos próximos anos.

Enviamos ao Secretário Geral do 
Conselho Mundial de Igrejas. Rev. 
Phillip Potter. o seguinte telegrama 
em nome do CEDI. por ocasião da 
abertura da Assembléia de Van- 
couver:
"Nossos gritos serão os vossos gri­
tos.
Nossas paixões serão as vossas pai­
xões.
Unimos nossos corpos aos vossos 
para a celebração comum ecumêni­
ca da vida. Nosso apoio nunca ne­
gado e sempre mantido até o sacri- 
ficio fica reafirmado agora quando 
milhares se reúnem e milhões se 
unem nessa proclamação que é 
bênção, grito de liberdade, canto 
de exaltação: 'Jesus Cristo, a Vida 
do Mundo'.
Com ele. nele, por ele, estamos 
juntos em oração pelo êxito da Sex­
ta Assembléia do Conselho Mun­
dial de Igrejas."

ESTRADA AMEAÇA OS ÍNDIOS 
JAVAÉ DE BOTO VELHO

O CEDI recebeu noticias quentes 
vindas da Ilha do Bananal, Estado 
de Goiás, no coração do Brasil. Os 
indios Javaé da aldeia de Boto Ve­
lho (município de Cristalândia) te­
rão sua aldeia atravessada pela es­
trada BR-262. que corta as terras 
do Parque Indígena do Araguaia e 
do Parque Nacional do Araguaia 
(uma reserva ecológica do IBDF).

Há alguns meses atrás a diretoria 
do IBDF se demitiu em protesto 
pelo traçado da estrada que amea­
ça a ecologia e os indios da região. 
Os Javaé de Boto Velho (ou Barrei­
ra da Cruz) chegaram ao local na 
década de 40. vindos do interior da 
Ilha do Bananal. Resistiram às 
muitas tentativas da FUNAI de 
transferi-los do local e recentemen­
te diversos habitantes desta aldeia 
retornaram dos postos para onde 
foram transferidos, decididos a fi­
car e ajudar os que ficaram na de­
fesa do território, ameaçado por 
pescadores profissionais, fazendei­
ros e até pelo IBDF. A aldeia até 
1980 era parte do PIA. Nesse ano 
os limites dos dois parques foram 
alterados de maneira que a aldeia 
de Macaúba ficasse dentro do Par­
que Indígena. No remanejamento 
dos limites, devido a um "cochilo" 
da FUNAI, a aldeia de Boto Velho 
ficou na área do IBDF. Com a 
construção da estrada que vai atra­
vessar seu território, os Javaé que­
rem que. de uma vez por todas, 
proceda-se à demarcação de suas 
terras e que a estrada passe a mil 
metros da aldeia (os engenheiros da 
SUDECO pretendiam um traçado 
que passava a apenas 500 metros). 
Além da demarcação e do recuo de 
500 metros da estrada, os Javaé re­
clamam a total falta de assistência 
médica, escolar e de apoio na defe­
sa do que é seu (a terra e o rio) por 
parte da FUNAI, que é a tutora 
dos indios no Brasil. Vamos dár 
uma mão aos Javaé de Boto Velho 
escrevendo ao presidente da FUNAI 
para que se proceda à demarcação 
da área. para que se mude o traça­
do da estrada e para que se dê as­
sistência à turma do Boto Velho: 
limo. Sr. Octávio Ferreira Lima 
Presidente da Fundação Nacional 
do índio — FUNAI 
S1A Trecho 4 n" 750 
70.000 — Brasilia — DF
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Dentre os conceitos repetidos freqüentemente no pensa­
mento iatino-americano dos úitimos quinze anos um é 
"Pastoral". Tal uso começou a se generalizar nos círculos 
católicos, no princípio da década de 60. Foi então que sob 
a influência de Emile Pin ou de François Floutart, se deu 
início à reflexão e discussão sobre a função da Igreja na 
sociedade, as suas estratégias e táticas para tornar conhe­
cido o Evangelho. Durante os anos 60 foi que se passou a 
falar de "pastoral de conjunto", ou de "pastoral de eli­
tes", ou de "pastoral de massas" etc. O Concílio Vatica­
no II sublinhou a importância do conceito através de um 
de seus textos mais famosos: a declaração pastoral Gau- 
Gf/MW et Spas, na qual se discute a função da Igreja no 
mundo moderno. A partir de então a reflexão sobre o tema 
adquiriu aspectos mais amplos: fala-se agora também de 
pastoral popular, pastoral latino-americana, pastoral ope­
rária, pastoral de periferias urbanas, pastoral indígena, 
pastoral de terra etc.

O termo tem, em todos os casos, um emprego claro e 
definido no contexto da prática eclesial da Igreja Católica 
Romana. O sentido do vocábulo refere-se à forma como a 
Igreja cumpre a sua missão, seja em termos gerais (pasto­
ral de conjunto) como particulares (pastoral da terra, pas­
toral indígena, pastoral da juventude: quer dizer, referida 
a situações e/ou grupos sociais específicos). A pastoral, 
pois, no contexto do pensamento católico latino-america­
no, refere-se à ação coletiva do povo de Deus, da Igreja, 
cuja figura hierárquica é o bispo. A definição de uma linha 
pastoral no catolicismo, envolve, pelo menos, quatro ele­
mentos:

* a situação social, analisada através da perspectiva origi­
nária da prática do povo crente;
* a memória da fé;
* a comunidade eclesial;
* e a ordem do ministério que encontra o seu ponto mais 
alto hierárquico no episcopado.

Através da inter-relação dinâmica destes componentes, a 
Igreja (universal, nacional, ou particular) elabora as suas 
linhas de ação. Partindo de uma leitura dos sinais dos 
tempos, formulam-se planos de ação, estratégias e táticas, 
as quais tendem a tornar cada vez mais atual e funcional a 
ação do povo de Deus na história. Nesse sentido, toda 
"pastoral", pelo menos no Catolicismo, possui um ele­
mento que se volta para o "aggiornamento": pretende que 
a Igreja esteja envolvida de maneira significativa (de acor­
do com o Evangelho e o magistério) na história que lhe 
compete viver. Dessa forma pretende superar possíveis 
anacronismos da vida eclesial.

Uma tal compreensão do termo "pastoral" não se encon­
tra no Protestantismo. Falar de "pastoral", para o pensa­

mento das Igrejas oriundas da Reforma do Século XVI, 
tem representado especificamente uma referência à função 
do pastor. É isto que se depreende da análise dos currí­
culos acadêmicos dos seminários protestantes os quais in­
cluem em seus programas de estudo a disciplina chamada 
"Teologia Pastoral". Neste ponto, a diferença entre o pen­
samento católico e protestante é grande: o primeiro — 
o católico — aponta para a comunidade, enquanto que o 
segundo — o protestante —, para o indivíduo. O primeiro 
para um conjunto de ministérios, enquanto que o outro, 
para um carisma particular. Há, entretanto, um ponto que 
deve ser imediatamente esclarecido: os reformadores do 
século XVI jamais falaram de "pastoral"; quando muito, 
referiram-se ao ministério do pastor e à sua ordem própria. 
Está claro, que, no decorrer do tempo, produziu-se, no 
pensamento protestante, uma redução do conceito, que 
foi-se limitando à pessoa (ou à figura, caso se queira) do 
ministro ordenado. A centralidade deste ofício nas igrejas 
protestantes (clássicas, livres e/ou pentecostais) em muitos 
sentidos se atrita com o conceito do xocertfóGo un/versa/ 
Gfox crentes, que é uma das maiores contribuições do pen­
samento teológico da Reforma ao desenvolvimento da 
Teologia.

Quando muito, no Protestantismo, somente aqueles que 
arriscaram uma aproximação mais global das questões da 
teologia prática é que foram também os que tentaram uma 
compreensão mais ec/es/a/ (aquela que procura levar em 
conta a assembléia dos fiéis) da função da Igreja. Nesse 
sentido a abordagem que fazem do assunto é menos c/crt- 
ca/. Na América Latina, Emílio Castro procurou abrir ca­
minho nessa direção com a série de conferências pronun­
ciadas em São José da Costa Rica, em 1972 (2). Não obs­
tante, ainda nessas conferências se pode observar a impor­
tância que possui a referência "pastoral" ao clero. Ainda 
que essa não tenha sido a intenção de Castro, o peso da 
figura do pastor (ministro ordenado para a pregação da 
Palavra, a administração dos sacramentos e a condução 
das atividades da congregação dos fiéis) condiciona clara­
mente o seu conceito de pastoral.

No Brasil, atualmente, existem algumas tentativas de reno­
vação e de reformulação da pastoral protestante. Entre 
elas, uma das mais significativas é o Centro Ecumênico de 
Documentação e Informação (CEDI), que tenta prestar 
serviço às Igrejas por meio do programa do Setor de "Pas­
toral Protestante", orientando ministros e leigos a fim de 
tornar mais claramente presente a realidade da Igreja na 
sociedade brasileira. Nessa linha também está o Centro 
Evangélico Brasileiro de Estudos Pastorais (CEBEP), o 
qual tem relações com o Centro Evangélico Latinoameri- 
cano de Estúdios Pastorales (CELEP), localizado em Cos­
ta Rica em cujo esquema programático Emílio Castro fez a
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contribuição anteriormente referida sobre o tema em consi­
deração. No Brasii também, referindo-se à vida e missão da 
Igreja Metodista, o bispo Paulo Ayres Matos mostrou que 
nas congregações de sua denominação se podem observar 
três modos ou maneiras de ser: um de caráter conservador; 
outro de tipo neoconservador (de tendência carismática); e 
outro liberal-progressista (3). O bispo Ayres não falou nes­
sa ocasião especificamente de "pastoral", mas há quem, 
fundamentando-se nos termos dessa entrevista, use o ter­
mo para mencionar como é que a Igreja pretende cumprir 
a sua missão na sociedade de acordo com uma ou outra 
maneira.

Apesar destas indicações, parece existir — pelo menos no 
Brasil (noutros lugares da América Latina não se observa 
de maneira tão clara como neste país preocupação pelo 
assunto) — certa confusão entre os evangélicos quanto ao 
uso do conceito de pastoral. Ocasionaimente se diz: "A 
pastora! protestante está em crise". Em contrapartida ou­
tros afirmam: "O prob!ema da pastora! protestante é uma 
questão de ünguagem". Muito bem, tomando-se em conta 
o que previamente ficou indicado sobre a estreita re!açâo 
que existe, no Protestantismo, entre o conceito de "pasto­
ra!" e o conteúdo clerical que se dá a esse termo, e pro­
curando relacionar isso com a!gumas das afirmações que 
acabamos de citar, parece-nos evidente que o emprego do 
termo "pastora!" no Protestantismo não é unívoco. E não 
é daro, portanto. Pensamos que chegou o momento de 
reconhecer que a vida da Igreja não pode ser articulada 
somente em torno da função do pastor, do dérigo. Surge 
então a necessidade de atentar mais para o pensamento 
catóüco o qua! enfatiza a dimensão coletiva, comunitária 
da ação pastora!, como um conjunto de atividades promo­
vidas pe!os diversos ministérios, que procuram harmoni­
zar-se e comp!ementar-se com vistas a proporcionar um 
testemunho mais integrado do Evangeüro e do Reino de 
Deus no mundo. Ta! concepção da Igreja não apenas é 
mais biblica, senão que — e precisamente por isso mesmo 
— é mais de acordo com a doutrina do sacerdócio univer­
sa! dos crentes tão intensamente afirmado pe!os reforma­
dores do século XVI. Ou seja, o conceito de pastora! não 
pode ser reduzido a um só ministério, a um só carisma: é 
a!go que de a!guma forma se relaciona com toda a vida e 
missão da comunidade dos que crêem.

Tomando por termo esta afirmação, a pergunta que se 
coloca é: Tem o Protestantismo (Igrejas Evangélicas) no­
ção de pastora!? Pode ser que, na prática de algumas delas 
como observou o bispo Ayres, haja implícitas, certas li­
nhas de ação pastora! especia!mente no que diz respeito a 
estratégias e táticas evangehzantes orientadas para o cresci­
mento numérico das Igrejas. Ta! carência pode levar al­
guns a falar de "crise da pastora! protestante" entre as

Igrejas que menos crescem. Mas, como bem se sabe, cr/xg 
supõe não só um juizo, como também oportunidade, situa­
ção na qua! se tornam possíveis reformulações, novos ca­
minhos. Donde entendermos que a situação pode ser consi­
derada positiva.

Sendo assim, no contexto do Protestantismo, as propostas 
pastorais não podem ser executadas dando-se prioridade 
somente à formação social, à conjuntura na qual se encai­
xa a Igreja. A referência às Escrituras é também necessária 
e tão importante como a análise da realidade histórica e a 
partir da praxis eclesial. Nestas reflexões não vamos consi­
derar a situação social atual, que merece uma análise mui­
to mais profunda do que a que se pode fazer aqui. Vamo- 
nos limitar à reflexão bíblica: no Novo Testamento existem 
pistas que nos ajudam a compreender de que maneira 
orientar a ação da Igreja na sociedade? Quais são as for­
mulações teológicas que devem ser levadas em conta a fim 
de se atuar pastoralmente como povo de Deus?

Responder a estas perguntas, primeiramente, supõe o que é 
ser pastor, e em que níveis da realidade tem que se expli­
citar a função do pastor segundo a Bíblia. Dito isto, cha­
mamos a atenção para as limitações deste trabalho; só pre­
tende tratar do assunto a partir do ponto de vista bíblico. 
Para dar conta do assunto, dever-se-ia dar atenção à situa­
ção, à vida eclesial, às propostas de orientação para o povo 
a que se quer servir em nome de Cristo. Portanto, este 
trabalho é bastante parcial: apenas prepara para novas eta­
pas que necessariamente deverão ser abordadas adiante.

PASTOR/PASTORAL

Quando Jeová aceitou a oferta de Abel (Gn 4.3-5), teve 
olhos bons para o sacrifício do pastor, não para o do 
agricultor. Mais adiante, no relato do Pentateuco, o povo 
de Israel é escolhido dentre as nações da terra para dar 
testemunho da vontade de Deus às nações: é um povo 
nômade, pastoril, constituído de descendentes de pastores. 
Com o passar dos anos veio a cantar seu louvor a Jeová, 
exaltando-o e dizendo "O Senhor é meu pastor". Esta 
concepção sobre o povo de Deus vai de ponta a ponta na 
Bíblia: no Novo Testamento, o autor da Carta aos He­
breus (Cap. 11), fala do rebanho de Deus como um povo 
peregrino.

Ser pastor em Israel é ser fiel à vocação do povo. Daí o 
fato de que os dirigentes da nação eram chamados de pas­
tores: Jeremias, por exemplo, critica os maus pastores de 
Israel, culminando num discurso pelo qual foi fustigando a 
família real de Judá, os reis Joacás, Joaquim e Jeconias 
(Jr 21.11-23.2). Os dirigentes do povo foram chamados
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para serem fiéis a Jeová: quando isso não acontece, então 
só Deus é o pastor: Eie reunirá o povo e de uma forma ou 
de outra cumprirá o seu desígnio histórico. A tarefa pasto­
ral não tem somente uma dimensão teológica, como tam­
bém política.

O mesmo transparece na mensagem de Ezequiel (cap. 34) 
onde se refere aos pastores de Israel como os dirigentes 
politicos, eles erraram porque:

"/Vão rcstaura-stas o v/gor ba.s ove/hc.s cbct/bcx, não curcx- 
tcs o (7M0 está boente, não tratastes a /cr/ba da <yaa so/rca 
grafara, não recondazMtas' a bcsgarraba, não baseastes a 
pcrb/ba, antas bom/na/s (vós, reis e dirigentes políticos de 
Israel) sobra c/as co/n ba reza a v/o/énc/a. Por /ada da pas­
tor, e/as b/spersara/n-se a acabara/n por serv/r da pasto 
para todos os anbna/s do campo; a se díspar,sara/n. O n?ea 
rebanbo d;spar,soa-.sa por todos os montas, por todos os 
oatatros a/avados a por toda a sapar/dta do país dtsparsoa- 
sa o maa rebanbo. /Vão hoave ^aem o procarasse oa ^aam 
/osse à saa proaara. Sasc/tare/ para a/as am pastor ^ae as 
apascentará, a saber, o mea servo Dav/ (o rei); a/a as apas­
centará, a/a /bes serv/rá da pastor. P  aa, Tabtveb, sara/ o 
saa Daas a maa servo Dav/ será pr/nc/pe entra a/as...

...a saberão <?aa aa soa /ahtveh, ^raando aa paabrar as 
varas do yago a as //berfar da mão dos <yae as sab/agavam " 
(vv 4-6,26,27).

Este texto era lido na íntegra durante a celebração anual da 
dedicação do templo, o que, desde o retorno do exílio 
babilónico, tinha lugar no inverno, em Jerusalém. Nesse 
contexto (Jo 10.22) é que Jesus pronunciou o seu discurso 
declarando-se o bom pastor (Jo 10.1-18). Dessa maneira, 
Jesus, na prática, ocupa um espaço que é, ao mesmo tem­
po, teológico e político (4), porque afirma ser guia de todo 
o povo (Jo 10.16), seu propósito é que "haja um só reba­
nho e um só pastor". Esse é o objetivo daquilo que, na 
linguagem dos evangelhos sinóticos, se chama o "Reino de 
Deus", visão messiânica definitiva.

Em Jesus, pois, a função do pastor não é apenas religiosa: 
tem a ver com o propósito último de Deus, que, nas pala­
vras do autor da Carta aos Efésios, significa "...em Cristo 
recapitular todas as coisas, as que estão nos céus e as que 
estão na terra" (Ef 1.10). É uma função cósmica e também 
histórica. Na linguagem da época, os seres "celestiais" (os 
que estão nos céus) são os poderes: do conhecimento, os 
politicos etc. O propósito de Cristo é englobar debaixo de 
sua soberania todas as esferas da existência: as pessoais, as 
sociais, as econômicas, as politicas, as culturais, assim co­
mo também as que têm a ver com a vida religiosa dos 
homens.

O pastoral, pois, no pensamento do Novo Testamento, se 
define a partir de Jesus. Hoje, a sua presença se faz pela 
ação do Espirito Santo (Jo 15.26,27; 16.12-15; oParah/etós 
que se evidencia na luta/missão do povo fiel) e é represen­
tada pela ação desse povo o qual constitui seu corpo (Rm 
12.5; 1 Co 12.27).

Significa isso que tal relação entre o Espírito e o povo 
constitui hoje a realidade pastoral que precisa ser discerni­
da e apontada. O pastoral, pois, visto que Cristo por seu 
Espirito está no corpo que é a Igreja, possui uma dimensão 
coletiva, comunitária. Não se limita a uma pessoa, a um 
carisma, a um só ministério. Contudo, nem por isso per­
de a sua função, a sua responsabilidade de ga/ar, de cat- 
bar, de conbaz/r, de abr/r cam/nho e acompanhar a tobas 
as pessoas em sua marcha para o Reino. Já citadas ante­
riormente a Carta aos Hebreus (cap. 11), segundo a qual, 
aqueles que vivem pela fé vão cumprindo essa função na 
sociedade "em busca de uma pátria" (Hb 11.14). Quase 
todos os que são mencionados em tal passagem, pessoas 
referidas ao Antigo Testamento, foram pastores: Abel, 
Abraão, Moisés etc. O povo formou uma corrente históri­
ca de peregrinos, de pastores. Daí que, para o nosso tem­
po, pensamos que o pastoral se manifesta nessa relação 
entre o Espírito (juntamente com o Pai e com o Filho, na 
Trindade) e o povo que dinamiza a história e abre novas 
pistas as quais apontam a presença do Reino de Deus em 
nosso mundo. O pastoral é caminhada, peregrinação, rejei­
ção ao conformismo e ao stata <yao, já que "esses homens, 
dos quais o mundo não era digno, tinham que caminhar 
pelos desertos e montanhas, e refugiar-se em cavernas" 
(11.38).

Definir o "pastoral" equivale a reconhecer que essa fun­
ção da Igreja tem que concretizar-se em meio aos conflitos 
da sociedade; que a luta contra os poderes que se opõem a 
Cristo é inevitável:

"Cons/bera/, po/s, a^ae/e <yae saportoa /a/ contrab/ção por 
parte bos pecabores, para não vos be/xar /at/gar pe/o besá- 
náno. Cós a/nba não res/st/stes ate o sangae em vosso 
combate contra o pecabo" (77b 72.3,4).

Por isso, o pastoral deve reconhecer a sua relação com 
aqueles aspectos da vida humana onde há tensões, entre os 
quais são de suma importância os de caráter político. Ao 
povo seguidor de Jesus, aqueles que formam o seu movi­
mento (eles eram no tempo da Igreja Primitiva conhecidos 
como os "do Caminho") é que cabe cumprir a função 
pastoral.

Pois bem, quando vamos ao Novo Testamento, encontra­
mos na vida das comunidades eclesiais daquele tempo, vá-
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rios modelos de ação pastoral. Embora relacionados com 
os elementos de seu tempo, têm a sua base em realidades 
teológicas fundamentais. De maneira mais clara: têm a sua 
base em Deus mesmo, em Cristo (revelação de Deus), na 
Trindade (o ser de Deus), no Espirito Santo (o Espírito de 
Deus). Quer dizer, é possível encontrar aqui, como por 
toda a parte no resto da Bíblia, uma convergência funda­
mental. Se o binômio "Espírito-Povo" dá sentido à reali­
dade pastoral, é porque hoje como ontem se proclama 
"Deus é meu pastor". O ponto de partida da realidade 
pastoral está sempre em Deus. A questão que nos coloca­
mos agora é: quais são esses modelos? A partir da resposta 
a essa pergunta, com a perspectiva que surge da prática 
eclesial e que procura entender os sinais de nosso tempo, se 
poderão definir linhas concretas de ação pastoral. Porém, 
como já dissemos, esta é uma tarefa para mais adiante. No 
momento, mantenhamo-nos no campo da reflexão bíblica.

O MODELO CRISTO-MÓRFICO:
FORMANDO A CRISTO NA COMUNIDADE

Num dos textos mais antigos do Novo Testamento, Paulo, 
escrevendo aos Gálatas, exclamou: "...meus filhos, por 
quem eu sofro de novo as dores do parto, a/é çae Cris/o 
sa/a ybrmaão em vós" (G1 4.19; ênfase minha). Assumir a 
forma de Cristo e segui-lo é uma insistência permanente de 
Paulo às Igrejas: da mesma forma, escrevendo aos Filipen- 
ses, recomenda ter os mesmos sentimentos que há em Cris­
to (Fp 2.5-11), insistindo, na mesma Carta, em que se deve 
chegar a ser semelhante a ele na morte: assim o encontra­
remos — queira Deus! — "na ressurreição dos mortos" 
(Fp 3.10).

Foi Dietrich Bonhoeffer que, em D/ics, chamou a atenção 
para a necessidade de nos conformarmos com Cristo e em 
Cristo: "Não se trata, nas Escrituras, de conformação com 
o mundo por meio de planos e de programas, senão que, 
em toda conformação, trata-se somente da única forma, 
aquela que venceu o mundo, à maneira de Jesus Cristo"
(5) . Tal é a forma que se propõe à Igreja: chegar a ser o 
Corpo de Cristo. A questão que imediatamente surge é 
como? O próprio Bonhoeffer assinala que "Isto não tem 
lugar graças aos esforços de 'se assemelhar a Jesus', como 
nos acostumamos a explicar, mas graças ao fato de que a 
maneira de Jesus Cristo influi por si mesma em nós de tal 
modo que determina a nossa forma de acordo com a dele"
(6) . A outra pergunta aqui é: <yna/ é assa/orma? A resposta 
acha-se no texto paulino da Carta aos Filipenses (2.6-8):

"D/a /inba a condição divina, e não consiãeron o ser igaa/ 
a Deas como aigo a gae se apegar ciosameme. Mas es va­
zio a-se a si mesmo, e assam ia a condição de servo, /oman-

do a seme/bança úamana. D, achado em figara de b ornem, 
úami/úoa-se e /o i obediente até a morte, e morte de craz?"

Para sermos mais claros, a forma de Cristo, em primeiro 
lugar, é a forma de um servidor, de um escravo, que se aha 
disponível para com o próximo. No relato do Evangelho 
de João tal coisa se concretizou quando Jesus lavou os pés 
dos discípulos e, depois, morreu na cruz em benefício de 
toda a criação de Deus (Jo 13.2-17, esp.). Vale a pena 
repetir aqui as palavras-chaves:

"Se, portento, aa, o Mestre e o Senbor, vos /ovei os pés, 
tombem deveis /ovor-vos os pés ons oos oa/ros. Dei-vos o 
exemp/o poro <yoe, como eo vos /z ,  tombém vós o façais. 
Dm verdode, em verdode vos digo.* o servo não é meior do 
çae o seo senbor, nem o enviodo moior do <yne tyoem o 
envioa. Se compreenderdes isto e o proticordes, /e/izes se­
reis" (vv. 74-77).

O sentido desta praxis é indicado de outra forma — em 
tudo convergente com o significado da ação de Jesus ao 
lavar os pés dos discípulos — na perícope (Mt 25.31-46), 
em que se expõe o ensinamento de Jesus sobre o julgamen­
to final: o Juiz separará os escolhidos dos não escolhidos 
de seu Reino segundo o critério pelo qual foi reconhecido 
entre os necessitados, miseráveis, oprimidos e marginaliza­
dos deste mundo. A dialética destes textos é inesgotável; 
por um lado Jesus assume a forma de servo para servir, ao 
mesmo tempo, porém, nessa identificação com os meno­
res, com os debaixo, quando servimos a eles, é a Jesus que 
estamos servindo. Pode ser que nem estejamos conscientes 
do que fazemos, isso não importa, o Cristo servidor serve 
ao mesmo Cristo que sofre no meio dos pobres e oprimi­
dos da terra.

Uma pastoral que se procure ajustar a Cristo, fazê-lo visí­
vel entre homens e mulheres de nosso tempo, não se preo­
cupa com o êxito antes com a fidelidade à pessoa aquele no 
qual Deus se encarnou e morreu na cruz, para logo depois 
ressuscitar. Tal fidelidade — saí/aa/a Cbris/i — é a exigên­
cia do discipulado. Não se limita, porém, ao crente como 
indivíduo, mas é uma exigência para a maneira de ser Igre­
ja, para a função desta na sociedade. Tornando a citar 
Bonhoeffer:

"Por/an/o a conformação significa primeiramen/e a con­
formação ãe Jesns Cris/o com a saa 7gra/a. D a /igara 
mesma óe Jesas Cris/o <?ae assnme /orm a nassa moman/o. 
O Novo 7as/aman/o cbama a 7gra/'a <7a Corpo ba Cris/o 
como ama inóicação pro/anóa a c/ara. O corpo é a /orma. 
Des/a maneira a 7gra/'a não é ama comanióaóe re/igfosa 
<yae aóora a Vesas Cris/o, mai/o mais é Cris/o <yae na/a 
/omoa /orma en/re os bomens. Logo a 7gra/a poóa cba-
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mar-se corpo Ae Cristo, porqae no Corpo Ae Cristo o ho­
mem e, por consegainte, toAos os Aomens /oram acoiAi- 
Aos. (...) /) 7gre/a não <? mais am /ragmento Aa Aamani- 
AaAe no qaa/ Crtsto reaimente tomoa /orma. Trata-se pie- 
na c aAsoiatamente Aa imagem Ae Jesas Crrs/o c não Ae 
oatra ao iaAo Aeie. /t 7gre/'a é o ser Aamano encarnaAo, 
AeciaraAo, AespertaAo para a nova viAa em Cristo. Eia não 
tem a ver primeiramente c Ae maneira essencia/ era aAso- 
/ato coa: a.? c/:araa<^a  ̂/anções reiigiosas Ao ser Aamano, 
antes tem a ver coa: o Aomem totai e saa existência ao 
manAo em toAas as saas reiapões" (7).

A partir destas afirmações, e tendo em vista especialmente 
os textos bíblicos que lhes dão apoio, é fácil compreender 
algumas conseqüências para dar sentido à função da Igreja 
na sociedade. Em prrare/ro iagar, opção pela vida, e com­
bate contra as forças desumanizantes que matam. A resis­
tência aos poderes do mal não é somente um elemento 
político, é uma exigência teológica. Ea: segnarfo /agar, 
porque não há excluídos no Corpo de Cristo, a opção pela 
vida, antes de mais nada, é a opção pelos pobres os quais 
de um modo geral são excluídos dos programas e planos 
impostos pela ordem dominante no mundo. A definição da 
pastoral como a peregrinação da Igreja é pela justiça do 
Reino, segundo a qual os pobres são felizes porque o her­
darão (Lc 6.20,21). Em terceiro iagar, tal coisa exige levar 
em conta as esperanças de mudança social que se expres­
sem na prática dos pobres, são elas que apontam as media­
ções históricas através das quais se observa a presença do 
Reino entre nós.

O MODELO TRINITÀRIO:
A COMUNIDADE DE MINISTÉRIOS

No pensamento teológico cristão oriental sempre se enfati­
zou a necessidade de compreender a doutrina de Deus co­
mo a que se refere ao mistério do infinito e supremo amor. 
A doutrina da Trindade foi o modo pelo qual se traduziu 
tal convicção não apenas no Oriente como também no 
Ocidente. Um só Deus em três pessoas: Pai, Filho e Espí­
rito Santo. O pensamento teológico dos Pais latinos, espe­
cialmente Agostinho, afirma as três pessoas — ainda que 
unidas — como claramente distintas. Donde o fato de que, 
os teólogos do Oriente, para os quais a compreensão da 
pessoa de Deus supera a todo o entendimento humano, 
eles tenham insistido na necessidade de perceber o Deus da 
Trindade como o mistério do amor, do vínculo profundo e 
indissolúvel entre o Pai, o Filho e o Espírito Santo. No 
pensamento da Reforma se reafirmou essa indissolubili­
dade do ser de Deus, que é Um em três pessoas ao mesmo 
tempo. No presente século foi Karl Barth, o grande teólo­

go reformado, quem ajudou a entender os pontos entre 
estas afirmações teológicas:

'EntenAemos como Aoatrina trinitário o ensino Aa 7gre/'a 
soAre a aniAoAe Ac Deas cm saas trás maneira.? Ac ser Ao 
Pa:, Ao EiiAo c Ao Espírito Santo. TaAo o qae temo? Aito c 
venAamos a Aizer, entretanto, soAre este assanto ieva-nos a 
a/irmar e a insistir .simpiesmente so Are a aniAaAe na tripii- 
ciAaAe, e a tripiiciAaAe na aniAaAe Ae Deas. Ora, esta Aoa- 
trina não está expiícita nos Aocamentos (Antigo e Novo 
Testamentos) Ao testemanAo AíAiico Aa reveiapão. Nem 
mesmo proceAe eia Aas sitaapões Aistóricas a qae se re/e- 
rem os Aitos textos. Deriva Ae ama exegese Aesses textos, 
eiaAoraAa no mesmo iAiomn e portanto AeAaixo Aa in- 
/iaéncin Ae ama sitaopão aiterior. É ama Aoatrina Aa /gre- 
ya, am teoiogámeno, em sarna.* am Aogma" (#).

Por que esta citação sobre a Trindade, quando estamos 
refletindo sobre a pastoral? Simplesmente porque, segundo 
afirma Barth, o ser de Deus é ama relação de amor entre 
três pessoas. É um mistério de vinculação profunda entre o 
Pai, o Filho, o Espírito Santo numa existência singular que 
se define como amor inesgotável e intensíssimo. Sendo as­
sim, para quem procura analisar a vida de algumas comu­
nidades neotestamentárias e a função que exerciam na so­
ciedade de seu tempo, este dogma (não definido ainda, 
mas em vias de formação) foi como uma referência, como 
um modelo de ação, modelo de ser Igreja no mundo: a 
vinculação indissolúvel entre o Pai, o Filho e o Espírito 
Santo, sem qualquer ordem de importância, porque a úni­
ca coisa importante é a relação de amor entre essas três 
maneiras de ser de Deus, essa é também a que deve existir 
na comunidade de ministérios que compõem a Igreja. Tal 
foi a mensagem de Paulo em diversas ocasiões: aos roma­
nos, aos coríntios etc. A comunidade cristã, a assembléia 
eclesial somente reconhece a hierarquia de Cristo. No pla­
no de sua função na sociedade, nenhuma parte há da qual 
se possa prescindir (1 Co 12.17-21); logo a seguir, Paulo 
acrescenta a esse texto:

"Peio contrário, o.s /ne/nAro-s Ao corpo qae parecem mais 
/roços, são os mais necessários, e aqaeies qae parecem 
menos Aignos Ae Aonra, são os qae cercamos Ae maior 
Aonra, e nossos memAros qae são menos Aecenies, nds os 
traiamos com mais Aecência,* os qae são Aecenies não pre­
cisam Ae tais caiAaAos. Mas Deas Aispós o co/po Ae moAo 
a conceder maior honra ao qae é menos noAre, a /im Ae 
<yae não Aaya Aivisáo no corpo, mas os membros tenham 
igual solicitude uns com os outros. Se am mem Aro sq/re, 
toAos os memAros comportiiAom o sea sq/rimento; se am 
memAro é AonraAo, toAos os memAros comportiiAam a saa 
aiegria" (7 Co 72.22-26. Cri/bs meas).



Esta concepção paulina de Igreja como uma comunidade 
de ministérios particulares, entrelaçados e ligados entre si, 
uns imprescindíveis para outros, além de lembrar a ima­
gem do corpo de Cristo, faz também alusão ao mistério do 
Deus Trindade. Há aqui uma convergência clara com a 
afirmação de Pedro, o qual (1 Pe 2.9s) compara a Igreja, 
primeiramente com um Templo espiritual construído sobre 
a pedra angular — Jesus Cristo —, com vivas, os
crentes. Estes também são chamados "a raça eleita, o sa­
cerdócio real, a nação santa, o povo de sua particular pro­
priedade, a fim de que proclameis as excelências daquele 
que vos chamou". A doutrina das Igrejas que surgiram da 
Reforma do séc. XVI que proclama o sacerdócio universal 
dos crentes se relaciona com uma concepção da Igreja co­
mo uma comun/ífurfe <fe win/stenos, a qual varia segundo 
as situações e os desafios que elas enfrentam. Ministérios 
que são dons (carismata) do Espírito Santo, concedidos 
aos crentes a partir da igualdade entre eles por meio de um 
profundo vínculo de amor.

Estamos aqui nos extremos opostos do clericalismo que se 
manifesta na centralidade e no predomínio do ofício pasto­
ral, o qual reduz a comunidade de ministérios da assem­
bléia eclesiástica a uma repetição do pastorado ou — quan­
do muito — a transformar os leigos em assistentes do pas­
tor. Tal clericalismo não aparece na Bíblia. Entre os dons 
deve haver complementação, a fim de que se manifeste 
Cristo que é revelação do Deus Triúno. Assim como está 
no texto da Carta aos Efésios,

"E e/e (Crivo) é çMg concetfen a uns jer apóVo/os, outros 
profétos, outros evange/iVa.?, outros pastoras e mestras, 
para aperfeiçoar ox .santos em vista cio ministério, para a 
erti/icação cio Corpo cie Cristo, até r/ue aicanoemos todos 
nós a aniciarie cia fé  e cio pieno conhecimento cio Eúho cie 
Deus, o estacio cio Homem Perfeito, a meoticia cia estatura 
cia p/enitucie cie Cristo. Assim, não seremos mais crianças, 
foguetes cias onãas, agitaãas por toão o vento <fe doutrina, 
presos peia artimanha dos homens e da sua astúcia <yae nos 
induz ao erro. Mas, seguindo a verdade em amor, crescere­
mos em tudo em direção à<?ueie ^ue é a Caireça, Cristo, 
cufo Corpo, em sua inteireza, dem a/ustado e unido por 
meio de todafunta e /igadura, com a operação harmoniosa 
de cada uma das suas partes, reaiiza o seu crescimento 
para a sua própria edificação no amor." (4.77-76. Grrfbs 
meus).

A figura da Trindade, tal como foi entendida especialmen­
te pelos Pais Orientais, surge como outro modelo bíblico 
de pastoral. Isto exige uma retificação não apenas do lugar 
do pastor/clérigo na vida da congregação, como também 
de seu papel. Já não pode ser o hierarca na assembléia

eclesiástica, controlando a dita administração, distribuindo 
o ensinamento da verdade, quase monopolizando a com­
preensão da Palavra. Aparece a exigência de se abrir para 
a diversidade de ministérios e para a participação deles na 
vida da congregação. Formas mais democráticas que en­
volvam uma relação mais ativa na vida da Igreja se fazem 
imperativas. Isto pode inclusive — h/c et uuuc — redundar 
numa resposta adequada ao tipo de democracia limitada e 
controlada que se pretende impor a nossas sociedades. Em­
bora modesta, dessa forma, seria uma expressão que abre 
novos caminhos, de acordo com o que cabe à função pas­
toral que pretende chegar à plenitude de Cristo, plenitude 
de Deus.

A PASTORAL DE ANIMAÇÃO

Este modelo também pode ser caracterizado pelo seu rela­
cionamento com a ação do Espírito Santo. É o fato da 
organização da comunidade que se expressa no cumpri­
mento da missão tal como acontece no Livro dos Atos. 
Neste contexto, cada passo significativo que as Igrejas dão, 
a partir do evento de Pentecostes para a frente, é resultante 
da ação do Espírito Santo. Paulo, um dos personagens 
mais atuantes de todo esse processo, tentou resumir o sig­
nificado dele na Carta aos Romanos. Segundo essa percep­
ção, a ação do Espirito Santo não pode ser desvinculada 
dos acontecimentos históricos. Os mais agônicos, mais ten­
sos, mais conflitivos se assim se quer significar, represen­
tam a ação do Espírito de Deus, o qual chama e anima a 
Igreja a se não acomodar aos esquemas deste mundo. De- 
ve-se atentar para o fato de que tal compreensão da obra 
do Espírito Santo ocorre também nos primeiros capítulos 
do Livro do Apocalipse que corresponde a um período de 
grandes conflitos entre a Igreja e a ordem imposta pelo 
Império Romano. Então, as autoridades do Império perse­
guiam e aterrorizavam os cristãos. O conflito, entendido 
teologicamente, existe entre o Espírito (o qual nos apela a 
sermos livres — G1 5.13-26) e a ordem do mundo com sua 
lei da morte (Rm 6-7).

No desenvolvimento do pensamento cristão, Joachim de 
Fiore foi quem percebeu com clareza essa dialética teoló­
gica (9). O Pe. José Comblin, dentre os teólogos católicos, 
contemporaneamente, tentou comunicar de maneira bri­
lhante, alguns pensamentos nessa mesma linha (10). No 
meu entender, a principal base bíblica para tais pensamen­
tos se encontra no Evangelho de João (caps. 13-17) no 
discurso em que Jesus se despede dos discípulos e, parti­
cularmente, nas menções de Jesus ao Parah/eúM, o Espí­
rito de Verdade. Infelizmente nem sempre a tradução deste 
vocábulo tem sido correta. Como se tem feito, de forma
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alguma se pode traduzir para as línguas modernas como 
"Consoiador". O termo se traduz literalmente como "O 
Defensor" (figura do fórum: o advogado que briga por 
nós). Sem dúvida, quando analisamos as passagens desse 
discurso em que se menciona o ParaAJe/ó^ (Jo 14.15-17; 
25,26; 15.18-27; 16.12-15), se observa que o Espírito virá 
para a/n/Hcr a comunidade dos discípulos nas lutas que 
irão acontecer no mundo por causa da fé. No decorrer do 
discurso, Jesus fala sobre o ódio do mundo para com seus 
amigos e discípulos, o que não passa de uma expressão 
renovada do ódio do mundo para com a pessoa de Jesus. 
Esse ódio, implacável até levar à morte, pode gerar condi­
ções que levem os discípulos a perder a coragem na marcha 
em direção ao Reino: é uma luta não somente contra eles, 
mas contra Deus. Aí e então se fará presente o PcraAr/e/óv, 
animando a luta, injetando coragem quando parece que 
não há mais fé para prosseguir:

"QMCf?? fwe odeio, odeio io/n&éw tnett Poi. 5e eo pão iivev- 
se yeiio entre e/es os o&ros çue nen/tow ooiro yéz, pão 
serio??! CMÍ/?odos de /?ecodo; mos eies virem e nos odeiom, o 
mim e oo Poi. Mos, e poro <?oe se compro o poiovro escrito 
no soo Lei.* 'Odiaram-me sem motivo'. Qoondo vier o Pa- 
rakletós, <?oe vos enviorei de yonto do Poi, o Espirito do 
Perdode, ^oe vem do Poi, eie doró testemon%o de mim. E  
vós tomóém doreis testemonAo, por<yoe estóis comigo des­
de o começo" (Jo 75.23-27).

A experiência do PoroL/etós pode ser comparada à de um 
onimodor de um grupo que se organiza para conseguir um 
certo objetivo. É como um treinador que anima os seus a 
fim de que se mantenham na luta com entusiasmo, sem­
pre que os membros da equipe baixam de produção. A 
experiência do Espírito Santo se concretiza na missão, na 
luta contra aqueles que odeiam a Jesus, ao Pai e à comuni­
dade que caminha para o Reino prometido. A referida 
compreensão da ação do Espírito vivida no meio das ago­
nias e conflitos de nossas sociedades, em meio às lutas por 
uma vida mais humana, por uma nova realidade, está clara 
no pensamento de Paulo, especialmente na Carta aos Ro­
manos (cap. 8): os cristãos receberam o Espírito e isso os 
conduz na sua peregrinação rumo ao Reino. Na caminha­
da, há que enfrentar a carne, esse lado da realidade que se 
ajusta à morte e à sua lei, a qual impõe tal sorte. A luta é 
entre carne (Sarx) e Espírito (Pneuma). Sarx não é o cor­
po, é a realidade da morte. Experimentar o Espírito, viver 
no Espírito, receber a força que renova a criação, não é 
uma experiência calma, tranqüila, antes se produz no meio 
das convulsões que agitam a história. Enfrentando poderes 
imensos, a comunidade às vezes perde suas forças: então 
manifesta a sua fraqueza, a sua debilidade, o seu desâ­
nimo. Então,

"AM?'??! ía/p&é/Ti o Espirite socorre a üo&sa _/ra<yucza. Pois 
não snóe/nos o <?tve pecúr como convém; mos o próprio 
Espírito intercede por nós com gemidos ine/oveís, c o^oc/c 
çoe perseroto os corações sabe <?Ma/ o <3ese/o <7o Espírito; 
pois é segando Dens pne eíe intercede peios santos" (Pm 
&26,27).

A pastoral de animação é espiritaaíidade na /ata: não per­
mite fugir ao mundo, sair da luta, antes estar presentes em 
nome de Cristo no centro mesmo dos fatos. Com as opções 
do Evangelho: pelo Reino, pela justiça, pelos pobres e 
oprimidos, pela libertação, pelos direitos dos marginaliza­
dos, pela vida e contra a morte.

CONCLUSÃO

Como ficou dito anteriormente, a exposição sobre estes 
modelos bíblicos de pastoral, os quais não se excluem mas 
relacionam-se intimamente uns com outros, não passa de 
uma referência a uma tarefa mais ampla com vistas a lan­
çar mais clareza sobre a questão da pastoral protestante. 
Deve também incluir a consideração de uma prática ecle- 
sial evangélica, a partir da qual deva analisar-se a realidade 
em termos concretos. Sobre os resultados da análise da 
realidade, a cowMüíóaóc tem que formular opções tendo 
em vista também os dados da memória bíblica, como os 
que acabamos de expor. Embora não absolutamente nor­
mativos, eles têm a importância característica das gran­
des referências orientadoras.

NOTAS
(1) Cf., entre a extensa literatura sobre este assunto, o livro de Juan Luis 
Segundo: Motivos Ocu/tos de /a Pastora/ Lat/noamencana, Buenos Aires, 
Ed. Búsqueda; 1973.
(2) Cf. Emilio Castro: /Vucia una Pastora/ PatZnoamerZcana, San José, 
Costa Rica; Ed. CELEP; 1972.
(3) Entrevista com Paulo Ayres. In Presença nP 177. Setembro-Outubro de 
1982.
(4) Paul Lehmann: PtAZcs Zn a C/tr/sf/an Context, pp. 74-101. New York & 
Evanston, Harper & Row Publishers; 1963.
(5) Dietrich Bonhoeffer: PtZca, p. 55. Barcelona, Ed. Estela; 1968.
(6) Id. et Ibid.
(7) Id., p. 57.
(8) Karl Barth: Dogmatique. Premier Volume, Tome Premier, p. 76, 
Genève, Ed. Labor et Fides; 1953.
(9) Joachim de Fiore: Pos Quatro Pvange/Zos.
(10) Joseph Comblin: O Tempo da Ação. Pnsa/o soPre o Pspirito e a 
J/ZsmrZa. Petrópolis, Ed. Vozes; 1982.
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A "FERRAMENTA MARXISTA 
E A FERRUGEM DO TEMPO
Rubem César Fernandes

Num momento em que o marxismo, enquanto teoria e 
método de explicação da vida sociai, enfrenta sérios 
questionamentos, em boa parte estimuiados peia crise que 
vivem as chamadas sociedades sociaiistas, setores das 
Igrejas do Terceiro Mundo defendem sua adoção como 
"instrumento de análise", a "ferramenta marxista", não 
vendo nisso contradição com o cristianismo. Se, por um 
iado, isso significa o abandono de um preconceito 
incabível, aiimentado peia guerra fria e peia poiítica de 
biocos, de que tudo o que viesse do marxismo era obra do 
demônio, por outro iado, Rubem César mostra como a 
incorporação dessa "ferramenta" deve ser feita com a 
consciência de seus iimites e espírito científico, 
probiematizando sempre, de modo a se evitar que a 
"ferramenta" vire "taiismã".

"enfre crtlsficHM/HO revo/Mc;ón 
no /tcy con?r6MÍ;c;ÓH.'"

O refrão cantado pelos cristãos sandinistas expressa uma 
novidade histórica. O antagonismo secular foi rompido e 
deu vez a processos que antes pareciam fora de cogitação. 
A igreja de formação medieval, que tanto resistiu à "mo­
dernidade", tornou-se campeã dos "direitos humanos", 
assimilou noções de "uma história que caminha" para dias 
melhores, e chegou mesmo a incorporar movimentos que 
lutam por uma revolução socialista.

Tudo isso não se deu sem problemas, e as consequências 
de largo prazo permanecem ainda indefinidas, sendo obje­
to de disputas em muitos planos da vida eclesial. Uma das 
questões em debate versa sobre a possibilidade de conciliar 
o marxismo com a fé cristã. Há os que dizem sim, e os que 
dizem não, prova suficiente de que st/H, é possível fazer 
essa conciliação, mas nõo sem problemas. Melhor então 
indagar sobre o cowo da questão, sobre como a combina­
ção é feita, que dificuldades cria e como as partes lidam 
com elas.

Vou aqui discutir apenas um aspecto dentre os vários que 
causam polêmica, qual seja uma imagem recorrente no dis­
curso dos teólogos que defendem, na América Latina, a 
assimilação das idéias de Marx.

Refiro-me à caracterização do marxismo como "um instru­
mento de análise da realidade", algo como "uma ferra­
menta da fé". Entende-se que, uma vez limitado à dimen­
são instrumental, o marxismo torna-se compatível com as 
razões últimas da religião cristã. Evidentemente, pode ser 
assim, mas que problemas são gerados por esta solução?

FERRAMENTA OU TALISMÃ?

Se é "instrumento", deve ser /necMa, limites, um cabo e 
um rabo, por assim dizer. Em outras palavras, deve servir 
para fazer certas coisas e não servir para outras. De fato, é 
isto que ocorre na prática, e para confirmá-lo, menciono 
em seguida alguns "objetos" que não se prestam ao manu­
seio pela "ferramenta marxista". Limito-me a exemplos de 
interesse para as pastorais populares.

As sociedades indígenas, sem classes, Estado ou mercado­
rias, sem uma separação clara entre instituições ideológicas 
e econômicas, são resistentes ao instrumental marxista. Pa­
ra começar a entendê-las, é indispensável recorrer à antro­
pologia inglesa, com Malinowski, Evans-Pritchard etc.; ou 
à escola sociológica francesa, de Durkheim e Mauss a Levi- 
Strauss; e também aos norte-americanos, de Boas no início 
do século, a outros, como Clifford Geertz, nos dias de 
hoje.

O campesinato, classe formada de pequenos proprietários 
que empregam a mão-de-obra familiar, encaixa-se mal na 
oposição "capital/trabalho", que como se sabe é uma cha­
ve analitica central no marxismo.

A rigor, não são "burgueses", posto que vivem do seu 
trabalho, mas tampouco são "proletários", pois que pos­
suem e dirigem a propriedade na qual trabalham. Essa 
ambiguidade classificatória (segundo os moldes marxistas) 
valeu-lhes terríveis desmandos no socialismo soviético, os­
cilando inicialmente entre favores e perseguições, e acaban­
do por sofrer uma liquidação em massa. Ainda hoje, nos 
países do Leste Europeu onde sobreviveram, os campone­
ses reivindicam a duras penas o sfatMX de "trabalhadores", 
o qual lhes é recusado a menos que sejam funcionários das 
fazendas coletivas. O campesinato recuperou uma imagem 
positiva em meios marxistas nas últimas décadas, em fun­
ção das revoluções no Terceiro Mundo, mas ainda formam 
um "objeto" notoriamente problemático. Seu estudo, 
diante de tais percalços, necessita incorporar outras tradi­
ções teóricas e políticas, como por exemplo, na própria 
Rússia, a dos os chamados "populistas russos".
Estes últimos desenvolveram o seu pensamento em polê-
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mica com o marxismo, buscando distinguir a especifici­
dade do modo de vida camponês, ao invés de pensá-io 
segundo os moldes do mundo urbano.

As minorias étnicas e as nacionaiidades pareciam destina­
das a desaparecer, segundo Marx e Engels, mas ao contrá­
rio cresceram em vitalidade e significação no século XX, 
inclusive nos países desenvolvidos, como os Estados Uni­
dos e a União Soviética.

São fator crucial, ainda que semi-escondido, em todas as 
revoluções socialistas, e no entanto continuam a ser mal 
tratadas pela literatura marxista. A dificuldade aqui con­
siste no fato de formarem vínculos de solidariedade exclu­
sivista no interior das classes e/ou entre classes, gerando 
conflitos e alianças que muitas vezes não coincidem com a 
oposição capital/trabalho, nem podem a ela ser reduzidos 
sem violência teórica, simbólica e física. Quem se interessa 
pela questão das "minorias" necessita consultar toda uma 
outra literatura, onde a existência de múltiplas identidades 
sociais é devidamente reconhecida.

A burocracia é outro "objeto" que escapa ao instrumental 
marxista, uma vez que se apresenta em todos os níveis da 
sociedade moderna, atravessando-a verticalmente. Está nas 
associações voluntárias, nos sindicatos, nas empresas (qual­
quer que seja o regime de propriedade), nos partidos (qual­
quer que seja a ideologia), nas igrejas (qualquer que seja a 
confissão), no Estado (qualquer que seja a forma de gover­
no). Para entender melhor de burocracia, não há dúvida, é 
preciso ler Max Weber.

Relações interpessoais e o "mundo interior" da subjetivi­
dade não têm lugar adequado em um sistema de pensa­
mento rigorosamente montado sobre representações (sím­
bolos e organizações) coletivas. É nesse plano que as reli­
giões populares continuam a proliferar, apesar das previ­
sões em contrário, e que outros "instrumentais", como o 
da psicanálise entre as classes médias, ganham espaço.

As revoluções socialistas, por estranho que pareça, for­
mam talvez o campo em que a literatura marxista seja mais 
carente. Disse muito sobre como chegar até elas, mas diz 
quase nada de revelador sobre os seus conflitos internos. 
As exigências da apologética reduziram o discurso marxista 
sobre o socialismo ao plano das disputas entre ortodoxias e 
heresias, revivendo um modo de lidar com divergências 
que é anterior ao surgimento das ciências modernas. Na 
ausência de uma história ou sociologia que ilumine os pro­
blemas dos países socialistas à luz dos seus próprios teóri­
cos, é indispensável utilizar especialistas universitários nor­
te-americanos e europeus ocidentais, bem como uma varia­
da gama de "dissidentes".

Outros exemplos caberiam nessa lista, mas os mencionados 
bastam para ilustrar dois pontos que desejo ressaltar:

1. Esse estacfo tfe corsas é a&so/Mtarnenfe norma/ nas c/ên- 
c/as soc/a/s.

Uma teoria capaz de dar conta de todos os objetos possí­
veis não faz sentido para os meios científicos. Cada "is- 
mo" que se estabelece define e explora uma certa proble­
mática, e sua riqueza explicativa (que, sem dúvida, é gran­

de no marxismo) está justamente vinculada a essa limita­
ção, implicando o esclarecimento de certas questões em 
detrimento de outras. Cada teoria encontra os seus limites 
em outras teorias que são fortes lá onde ela é fraca.

Nesse sentido, toda teoria científica tem um valor relativo, 
devendo coexistir com outras proposições. Por isso fala-se 
em "hipóteses", exige-se rigor na c/e/únúoçáo do "objeto" 
de análise (esclarecendo não só o que está dentro como 
também o que está fora de cogitação), cobram-se evidên­
cias publicamente controláveis, e assim por diante.

Há quem derive dessas características a tese de uma "neu­
tralidade" ou de uma "objetividade" da ciência. Não é 
isto que quero dizer. Refiro-me ao fato de que a "a ciên­
cia" é composta de um conjunto de teorias divergentes e, 
em seu meio, igualmente legítimas, que disputam entre si 
inclusive pela definição (delimitação) dos fenômenos que 
vale a pena estudar. Cada uma dessas teorias é parcial, 
em algum sentido partisan, implica certas atitudes e orienta 
a prática extra-científica em uma direção determinada. 
Mas nenhuma delas esgota a totalidade das relações signifi­
cativas, devendo confrontar-se com outras perspectivas de 
entendimento.

Em outras palavras, "a ciência" não existe no singular, 
pois que é o nome que se dá a um conjunto de proposições 
contraditórias. Ela nada apresenta de substantivo que seja 
pacífico, e os cientistas, como é notório, são capazes de 
discordar praticamente sobre tudo que conseguem pensar.

Assim, a ciência não é definida pelo conteúdo do que diz 
(a rigor, "ela" nada diz), mas pela maneira de lidar com as 
divergências acerca do que é dito em seu nome. A ciência é 
uma forma de comunicação, e nela a relatividade de cada 
tese é não apenas um fato como também uma norma. Aí 
está a sua força e a sua fraqueza, o seu valor e a sua 
limitação.

2. Não é as57/n <?ue /ve/ent/e o fnorx/swo, ao menos nas 
versões que vieram a dominar o seu discurso. Essas aplica­
ram os modelos da luta política (e revolucionária) ao cam­
po das idéias, dividindo-o em lados antagônicos, como se 
também aí o momento da verdade anunciasse uma guerra 
civil. Nos anos de Stálin, essa noção (pretensão) foi expli­
citada com todas as letras, dividindo as ciências entre 
"burguesas e proletárias", as primeiras falsas e retrógra­
das, as segundas verdadeiras e progressistas. Não apenas a 
história e a sociologia, como a física, a biologia, e até 
mesmo a lógica foram assim divididas, provocando resul­
tados catastróficos para todos os envolvidos.

Com o stalinismo chegou-se aos limites de uma idéia que 
ainda hoje é comum nos círculos marxistas: confundir o 
seu pensamento com a ciência enquanto tal. Em seu qua­
dro teórico estariam os conceitos adequados para equacio­
nar todos os problemas imagináveis. Seria algo assim como 
a ciência das ciências, a realização moderna da noção me­
dieval que representava a filosofia como "uma rainha" 
que sintetiza, articula e governa todos os dominios do co­
nhecimento. Seria "a ciência da história", "um guia para 
a ação", "o método de análise da realidade". Nesses ter­
mos, "história", "ação", "realidade" são algo mais (de­
mais) que "um objeto". São na verdade o cou/un/o r/e
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/o&xs os co^untos de objetos perceptíveis, campo iegítimo 
da teoíogia, que uítrapassa, no entanto, as medidas da 
ciência. "Ferramentas" nessas dimensões são como a ala­
vanca que ergue o mundo, a chave que abre todas as por­
tas, o talismã que ilumina os caminhos.

Fica portanto um problema para os teólogos cristãos que 
advogam a incorporação do marxismo como uma "ferra­
menta da fé": se for assimilado como "um instrumento 
científico", deve ser relativizado, posto num contexto mais 
amplo, lado a lado com outras perspectivas teóricas e nor­
mativas. Se, ao contrário, for isolado como "a chave do 
enigma" recém-descoberta, gera uma "sócio-teologia" que 
embora se legitime com a aura da objetividade científica, 
rompe de fato com os seus princípios. Neste caso, a "fer­
ramenta" vira "talismã", um instrumento mágico, modelo 
século XX, na disputa cruel pela salvação sociológica.

RELAÇÕES TRIBAIS

A imagem da "ferramenta" pode ser enganosa em um 
outro sentido. Sugere que o conteúdo do "marxismo" seja 
claro e unívoco. No entanto ele é bem complexo.

No decorrer da sua história, o marxismo esteve associado, 
entre outras, com as seguintes orientações filosóficas: ma­
terialismo positivista (Kautski), positivismo lógico (Neu- 
mann), empírio-criticismo (Bogdanov), neo-kantismo 
(Adler), hegelianismo voluntarista (Gramsci), hegelianismo 
objetivista (Lukacs), existencialismo (Sartre), estruturalis- 
mo (Althusser). A prosseguir nessa listagem, dificilmente 
encontraríamos uma corrente filosófica contemporânea 
que não contribuísse para moldar alguma versão do mar­
xismo.

O mesmo vale para a filosofia política. Apesar da imagem 
corrente de um bloco monolítico, deu lugar a controvérsias 
internas nas quais as várias vertentes do pensamento polí­
tico moderno fizeram-se presentes. Conhecemos marxistas 
totalitários e liberais, burocráticos e libertários, tecnocra- 
tas e populistas, nacionalistas e internacionalistas. A lista 
não exclui sequer exemplos de um marxismo fascista, en- 
contrável em tendências militantes na Europa de Leste.

A heterogeneidade do universo marxista não se limita, evi­
dentemente, ao plano da teoria. Correu mundo, atravessou 
oceanos, associou-se a instituições que articulam grupos 
sociais os mais diversos: operários da metalurgia e artesãos 
de pequena manufatura; regiões industrais, camponeses, e 
mesmo sociedades tribais; executivos e funcionários subal­
ternos, soldados e generais, governantes e governados; Es­
tados aliados e Estados em guerra, nações amigas e ini­
migas.

Em suma, o marxismo abrange um conjunto de represen­
tações tão heterogêneo quanto o reunido, por exemplo, 
sob o nome do "catolicismo". Há muito deixou de ser 
teoria pura. Foi socializado através de uma complexa rede 
institucional, incorporando os problemas e as alternativas 
relevantes em diversos contextos e formando um sem-nú­
mero de biografias. Tornou-se, com efeito, um termo de 
valor tribal, marca de uma identidade distintiva, pela qual 
se pode morrer ou, ao invés, fazer carreira.

Assim como ocorre com o catolicismo, ou com outros "is- 
mos" que ordenam o cenário das ideologias, o marxismo 
forma um discurso comum que se sobrepõe a muitos dis­
cursos, uma identidade que abrange muitas diferenças. 
Possui sim uma linguagem própria, que no entanto é poli­
valente, multissignificativa, plurinormativa. A tribo mar­
xista é segmentada por muitas facções, no que não se dis­
tingue das demais tribos que conhecemos.

Ora, entre tribos, os problemas que se colocam são da 
ordem da guerra e da paz, do conflito e da aliança, um 
plano em que não faz sentido falar do "marxismo como 
um instrumento". Aqui comandam a diplomacia, a polí­
tica e as questões de identidade, as quais remetem a uma 
outra série de questões problemáticas. Observo apenas, pa­
ra concluir, que as dificuldades de relacionamento com a 
tribo marxista estão ligadas à sua pretensão de confundir- 
se com a humanidade do futuro. Ao transformar-se em 
uma doutrina dos Estados socialistas, o marxismo conquis­
tou o privilégio de ser encarado como o único modo legí­
timo de ser e de pensar na sociedade que está por vir.

ENTRE REVOLUÇÃO E LIBERDADE 
HAVERÁ CONTRADIÇÃO?

Os dois problemas apresentados possuem um denominador 
comum. A pretensão do marxismo ao monopólio do saber 
científico, e a ambição da tribo marxista de confundir-se 
com a humanidade, são características centrais do totalita­
rismo, fundado com as revoluções socialistas. O desgaste 
deste regime é hoje um fato notório que não pode ser 
evitado por quem se aproxima do marxismo. Suas conse- 
qüências são tão perversas que lançam toda a tradição re­
volucionária e socialista em um estado crítico, a saber se 
não estarão necessariamente comprometidas com o autori­
tarismo. Será possível fundar as liberdades em uma revolu­
ção socialista? Esta pergunta difícil está a exigir o exercício 
da imaginação criadora de todos os interessados.

Sob o prisma dessas indagações, o argumento do "marxis­
mo como uma ferramenta da fé" deixa a desejar. Tem 
funcionado como um instrumento eficiente para mexer 
com as Igrejas, abrindo espaço para idéias e movimentos 
renovadores; mas ele não pega quando aplicado aos meios 
marxistas. Aí aparece como uma fórmula gasta e conser­
vadora, incapaz de lidar com os problemas reais.

Se é assim, a assimilação do marxismo pelos cristãos, que 
tantas novidades trouxe para os meios eclesiais, corre o 
risco de se frustrar no contexto dos movimentos socialistas 
seculares, reduzindo-se a uma reanimação fugaz de um 
corpo já em decomposição. Uma sorte tão ingrata somente 
será evitada se esses novos leitores de Marx encararem de 
frente os problemas gerados pela tradição que tem feito 
uso do seu nome.

Rubem César Fernandes é fitósofo e antropótogo do Museu Nacional e do 
!SER (Instituto Superior de Estudos da Religião).
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Nos memoráveis dias de fevereiro de 1979, nos quais se 
realizava em Puebla a Terceira Conferência Geral do Epis­
copado Latino-Americano, os empresários mexicanos cele­
braram uma reunião naquela mesma cidade para avaliar a 
importância da Igreja e de seu tipo de evangelização para a 
realidade social do Continente. E concluíram com o que 
constituiu a manchete dum diário local: "A teologia da 
libertação é nociva para a empresa." Comentava-se entre 
os teólogos presentes: os empresários entenderam melhor 
que muitos participantes da augusta assembléia eclesial o 
que significa a teologia da libertação. A teologia da liber­
tação é nociva não à empresa simplesmente, mas à empresa 
da superexploração capitalista. Não é uma teologia que se 
presta a legitimar as práticas de acumulação à custa do 
depauperamento do operariado. Pelo contrário, ela guarda 
uma funcionalidade explicita com as lutas dos pobres em 
vista de sua promoção e libertação. Ela nasceu nos anos 60 
com aqueles cristãos que, no interior dos movimentos ope­
rários e universitários comprometidos com as camadas po­
pulares, tentaram pensar sua fé e o Evangelho à luz de 
práticas libertárias, postulando uma sociedade diferente. A 
originalidade da teologia da libertação, ontem como hoje, 
não reside em pensar teologicamente — o tema da liberta­
ção, com a mesma maneira que pensa — a secularização, o 
trabalho, a técnica, a família, etc. O tema da libertação 
seria um a mais no elenco das questões relevantes que a 
teologia se pode propor. Os temas variariam (daí o risco 
dos modismos teológicos), mas a forma de se fazer teolo­
gia permaneceria a mesma. A teologia da libertação pre­
tende pensar não a partir do tema da libertação, mas a 
partir de uma prática de libertação concreta junto com os 
interessados na libertação que são os oprimidos (operários, 
camponeses, favelados e seus aliados geralmente da peque­
na-burguesia). A partir da prática, muda a maneira de se 
pensar a tarefa da teologia.

Em função da prática, para que não seja meramente repro­
dutora do sistema (reformismo e paternalismo), a teologia 
da libertação se obriga a fazer uma análise da realidade 
social, identificando especialmente os mecanismos produ­
tores de empobrecimento e enfatizando o sujeito histórico 
emergente e suas práticas visando uma sociedade mais par­
ticipativa do povo. Nesta tarefa a teologia da libertação 
assume aqueles métodos que elaboram as análises a partir 
da ótica dos oprimidos e no interesse da libertação deles. 
Toda análise, por mais objetiva que pretenda ser, sempre é 
socialmente situada; o analista não vive nas nuvens, mas se 
encontra dentro de um complexo de interesses, compromis­
sos, expectativas do lugar social que ocupa. A teologia da 
libertação prefere (sem exclusividade) aquelas análises fei­
tas a partir de uma opção de povo, de mudança da socie­
dade e de superação do sistema capitalista que tanto des­
graçou as grandes maiorias de nossa gente. Se a teologia da 
libertação guarda alguma relação com o marxismo, é neste 
momento analítico da interpretação da realidade social, 
não na elaboração dos conteúdos próprios da teologia.

Após esta diligência analítica, começa a reflexão propria­
mente teológica, respondendo a estas questões básicas: em 
que medida a fé cristã e seus conteúdos básicos constituem 
um motor e não um freio à libertação dos oprimidos e, a 
partir deles, de todos os homens? A partir das exigências 
da prática real ressaltam, da grande mina da fé, alguns 
elementos que concernem diretamente à libertação. Primei­
ramente a própria compreensão de Deus. Ele é santo e 
habita numa luz inacessível, portanto, é mistério. Entre­
tanto, este Deus é sensível ao grito do oprimido, toma 
partido contra o faraó e se decide pela libertação dos opri­
midos (Êx 3.8). Há uma leitura política do oprimido: não é 
apenas o indivíduo injustiçado; é uma inteira classe social



de explorados; são raças discriminadas como os negros e 
indígenas. O próprio Deus encarnado, Jesus Cristo, come­
çou concretamente anunciando libertação para os humilha­
dos e ofendidos (Lc 4.16-21). São Marcos resume tudo 
numa frase: "Jesus fez bem todas as coisas; fez surdos 
ouvir e mudos falar" (7.37); portanto, teve uma prática 
libertadora. A própria fé somente salva quando se trans­
forma em prática de solidariedade e atendimento às neces­
sidades básicas da vida dos carentes (Mt 25). Sem esta 
prática ninguém se salva. Os profetas são claros ao dizer 
qual é o culto que agrada a Deus: "procurar o direito, 
corrigir o opressor, julgar a causa do órfão, defender a 
viúva" (Is 1.17). A morte de Jesus não se entende comple­
tamente sem considerar o conflito que suas exigências de 
solidariedade aos pobres e de fraternidade colocaram. A 
partir do compromisso com a libertação dos empobrecidos 
tais perspectivas bíblicas ganham ressonância especial: ilu­
minam a prática dos cristãos e constituem uma mística 
poderosa de engajamento, como forma de ser fiel à mensa­
gem da revelação. O que mais irrita as classes dominantes e 
os organismos de controle e informação é ouvirem os cris­
tão declararem: sua opção pelos empobrecidos não nasceu 
de uma leitura de Marx (et consortes), mas da oração, da 
meditação da Palavra de Deus e do seguimento da prática 
de Jesus.

A partir desta reflexão teológica no interior do compro­
misso, se definam melhor os instrumentos de libertação do 
povo sofredor: alargamento de seu nivel de consciência 
acerca da realidade sob a qual sofrem; criação de comuni­
dades eclesiais de base, onde se dá a união entre Evangelho 
e vida, oração e compromisso, conscientização dos proble­
mas e iluminação deles à luz da fé, da doutrina da Igreja e 
da reflexão dos teólogos; incentivo à criação de todo tipo

de grupos de reflexão e de ação; apoio aos organismos 
populares nos quais os próprios pobres assumem a refle­
xão, usam da palavra e organizam sua prática solidária, 
impondo limites às estratégias da dominação e dando pas­
sos de libertação rumo a uma sociedade mais participada e 
justa. Tais práticas, para a fé, produzem bens do Reino.

Quem tem medo da teologia da libertação? Na sociedade 
são aqueles estratos e pessoas que não estão interessados * 
em mudar a forma de convivência social porque correriam 
risco de perder suas benesses e o lugar privilegiado que 
ocupam na sociedade. Para muitos destes a teologia da 
libertação significa um elo a mais na cadeia destes signifi- 
cantes negativos: marxismo, subversão, violência revolu­
cionária, incentivo à luta de classes. Na Igreja têm medo 
da teologia da libertação aqueles cristãos habituados a uma 
versão intimista e meramente piedosa da fé cristã: a fé é 
para salvar a alma e garantir ao indivíduo a eternidade 
feliz. Também têm medo aqueles agentes de pastoral que 
querem perpetuar a Igreja dentro do bloco histórico hege­
mônico pelos benefícios que lhes advêm. A teologia da 
libertação exige, finalmente, conversão, vale dizer, a troca 
de lugar social: assumir a causa dos pobres, participar da 
vida e dificuldades deles, comprometer-se com hombridade 
com as incompreensões e difamações dai decorrentes no 
espírito das bem-aventuranças. Por fim, toda libertação, 
isto é, ação que cria liberdade, é arriscada; mas é o preço a 
pagar para uma humanização mais plena da pessoa e da 
sociedade.

Artigo extraído do jorna) "Folha de São Pauto" de 10/6/83.

Leonardo Boff é teólogo, professor em Petrópotis, chefe do Departamento 
Editorial da Editora Vozes e autor de vários livros.



v4 /Mc cowiiwaará c /wes/wo. E/a driwcará co/w as wavews. 
Mas wáo daverá wiwgaé/w pae diga i/o /war.*
— Co/wo ve/w Mo c/ariwdo/

Pa/wdê/w as wavews cowiiwaaráo c wovegor, darcos ao 
vewio, ca /awdara do cêa. /Vas iardes /i/wpas e/rias de 
iwverwo e/as gessarão i/o a/ware/o ao adddora, i/o adódora 
ao ver/we/do, i/o ver/we/do ao pa/para. y4o sea /ado Mêwas, 
dri/dawie, ao poewie. Mas /ado sard /wad/. /Váo daverá 
wiwgaê/w para sewiir a de/eza dapae/es /wo/wewios.

d /// id 'iii/O i
O /war parecerá /gworar o pae acowiecea. /Váo se dará 
cow/a do vazio. Cowiiwaará a /r a vir. /Váo percederá pae 
wáo dá cr/awpas pae caie/w as cowcdiwdcs pae e/e deixa wa 
praia. E a espa/wa das owdas wáo driwcará de pega co/w
WÍWgMé/W.

O vewio, agora so/iiário, assodia seas /a/wew/os, vazio das 
pipas dos pepaewos e das ve/as dos darcos dos grawdes.

Pado é iwaii/.

Era o dia 6 de agos/o de /9V3. VVirosdi/wa. C/wa cidade 
co/WM/w, co/wo a wossa. Pessoas co/wMws, was coisas pae se 
/aze/w cada dia. O driwpaedo, o irada/do, o a/wor, a prece. 
De repew/e, o iw/erwo pae we/w /wes/wo os de/wówios 
padera/w i/wagiwar. O so/ dew/ro de a/wa do/wda.* o ca/or 
derre/ewdo o ./erro, co/wewdo os co/pos. ^  exp/osáo

//d sõ o si/êwcio se/w re/wédio dos sows pae wáo iê/w 
oavidos pae os reco/da/w.

Para owde e/wigroa a vida?

Sodrcra/w os desoaros, as /dr/wigas, as cigarras.

dá wáo dá criawpas pae sopre/w do/das de sadáo, e 
wa/worados pae saia/w pe/os ca/wpos, e avds pae cow/e/w 
es/drias de ow/ros /e/wpos...

/Váo, wáo e M/w pesade/o.

Pres/e aiewpáo.* você wáo owve o ra/do das pás? .São os V 
coveiros. Prepara/w as sepa/iaras. Mesie/w roapas T
ciw/i/aw/es e iodos se carva/w perawie os si/wdo/os '
/WM/iico/oridos pae codre/w os sews peiios. ^acerdoies da 
/worie. /Vas saas procissões des/i/a/w os sacra/wewios do 
/i/w, os iwsira/wewios de desiraiyáo, pae /aze/w os co/pos 
esire/wecer co/w a vo/ápia dos cadáveres. /Vá a/iares. Æi os 
pwe irada/da/w co/oca/w os pri/weiros /raios das saas 
co/deiias. Poderia /waiar a /b/we de iodos os /a/wiwios. 
Poderia/w /azer o /wawdo iwieiro dar risadas... Mas a /worie 
/asciwc /wais. zl/i ia/wdê/w os pais e as /wáes co/oca/w os 
seas /i/dos. 5e e/es /worrere/w, wáo i/wporia, seráo 
i/woria/izados e/w /wowa/wewios de pedra.

.A''-



arreóeaZaado o coacreZo, paZverZzaado as pedras. 4̂ Zaz 
pae cegoa Zodos os pae a vZraa:. E depoZs, ZavZsZveZs, 
sZZeacZosos, descaasados.* os raZos da a:orZe, peaeZraado no 
próprZo segredo da vZda.

DZa P de agosZo. Os sacerdoZes da a:orZe poderZaa: Zer 
esperado. Mas ado. /VagasaZrZ. OaZra c/dade cowo 
HZrosZ:Za:a. Coa: cerzeza pae dZsseraa:, a as ee/eòra r̂ões ew 
pae se a:ZsZaravaa: as vesZes a:aZZ:coZorZdas da worZe coa: 
os aveaZaZs óraacos da cZéacZa.*

— EZaaZa:eaZe, coa:o os deases. /Vão a:aZs coa:o ^dão e 
Eva, pae coa:eraa: da árvore do coa/:ecáaeaZo do óea: e 
do a:aZ. 7ea:os ea: aossas a:ács o /raZo da árvore da v:'da e 
da a:orZe. Qaaado ^a;sera?os o a:aado deZxará de ser...

Desde eaZão Zado /Zcoa a:aZs ZrZsZe. ,4 Zé os pássaros 
/agZZZvos esZrea:ecea: de pavor... O a?aado aaaca a:aZs será 
o a:esa:o. Qaaado a:orrea: os ZadZvZdaos, é ZrZsZe, a:a:'Zo 
ZrZsZe. Mas a v:'da pode sea:pre coaie^ar de aovo. Era ZsZo 
pae Z:avZa acoaZec/do aZé apaeZe d:'a, 6 de agosZo de 7WÓ. 
DepoZs das /ZZargZas da a:orZe, a v:da ressargZa sea:pre 
vZZorZosa. 4̂gora, aáo a:aZs. dá Zea:os o poder para acabar 
coa: a vZda, de/ZaZZ:'vaa:eaZe. /Vão saZ?ea:os por <yaaaZo 
Zea:po a:aZs esZe a:aado esZará coaosco. 4̂aZes, era só a 
ZrZsZeza da aossa próprZa a:orZe.* aóaadoaar o corpo, o soZ, 
o a:ar, a ágaa, as árvores. dZav/a sea:pre ZaaZa coZsa doa a 
se /azer... E a geaZe se coasoZava oZZ:aado para os oaZros, 
os/ZZZ:os. O a:aado coaZZaaarZa a se o/erecer a eZes, aos 
seas /:'ZZ:os e aos /;ZZ:os de seas /:'ZZ:os. Era possZveZ Zer 
esperaapa. /Vão a:aZs... Os coveZros se preparaa:. dá 
possaea: ara:as para desZraZr sesseaZa waados. Da:a áaZca 
a:orZe aão ZZ:es óasZa. Devea: odZar de/aaZs a vZda...

Se aa: Z:oa:ea: wazasse aa: oaZro e, aão saZZs/e:'Zo, crZvasse 
o cadáver coa: a:aZs sesseaZapaaZ:aZadas... Coa: cerzeza 
pae Zodos esZrea:ecer:aa:os de Z:orror e dZr:aa:os pae 
dapaeZe Z:oa:ea: Zodos os Zrapos de Z:aa:aa:dade Z:av:'aa: 
/agZdo. Eer:aa:os, ZaZvez, a:edo de oZZ:ar deaZro dos seas 
oZZ:os, para aáo ver os dea:óa:'os pae deverZaa: a:orar Zá...

Qae dZzer eaZão dapaeZes pae se preparaa: para apaaZ:aZar 
sesseaZa vezes a próprZa vZda? dá peasaraa: aZsZo? /Vaaca 
a:a:s. O /aaeraZ derradeZro, sea: esperaapas, sea: Z:aver 
aZagaéa: para cZ:orar os a:orZos e aea: aóaZres para coazer 
os cadáveres. Qae/azer coa: os coveZros da Aaa:aa/dade? 
Eerea:os, porveaZara, eavZado os sZaaZs de aZerZa, pedZado 
a saa capzara? ̂ 4s caa:Zsas-de-/or^a, yá/oraa: preparadas? 
Eeráo os seas aoa:es sZdo ZacZaZdos aa ZZsZa aegra dos 
:a:'a::gos dos pássaros, dos aa:'a:a:s, das crZaapas, dos 
veZZ:os?

EZes seyaszZ/Zcaa:. EaZaa: ea: aoa:e da segaraapa, apoaZaa: 
para o /aZaago, Zavocaa: a aecessZdade da v/Zór/a...

QaaaZo a aaa:, ZaZs paZavras ya aáo a:aZs Zêa: seaZZdo. Qae 
saóeráo os a:orZos soóre vZZórZas, soóre segaraapa, soóre 
:a:a::'gos? Pre/Zro a a:a;s craeZ ZZraaZa, coa: a vZda, à a:a:'s 
coa:pZeZa vZZórZa, coa: a a:orZe. Eorpae, para Z:aver a 
ZZraaZa, é aecessárZo pae Aa/a a vZda. E aáo :a:porZa pae 
dea:ore a:ZZ aaos.* aa: d:'a a vZda ressarge ZZvre, paaado os 
ZZraaos a:orrea:. Mas da vZzórZa da a:orZe, paea: 
ressargZrá?

Os a:aasos, soa:eaze eZes podea: Z:erdar a Zerra. Por ZsZo, o 
caa::aZ:o para a vZda é o caaaaAo do a:a/s aósoZaZo 
despoyaa:eaZo.'

"E eZes Zraas/bra:aráo saas espadas ea: arados e as saas 
Zaayas ea: podadeZras. 4̂s óoZas pae a:arcZ:aa: coa: 
esZrépZZo e as /ardas a:aacZ:adas de saagae serão Zodas eZas 
pae:'a:adas ao/ogo..."

"E ZaZvez o graade d:'a Z:averá de cZ:egar ea: pae aa: povo, 
aoZáveZ por gaerras e vZZórZas e peZo a:a:s aZZo 
deseavoZv:a:eaZo da ordea: e da ZaZeZZgêacZa a::ZZZares, e 
acosZaa:ado a /azer os sacrZ/Yc:'os a:a:s aZZos por esZas 
co:sas, veaZ:aad:'zer.* Wóspaeóraa:osaespadaZ', 
arrasaado eaZão Zoda a saa orgaaZzayáo a::Z:Zar aZé os seas 
aZZcerces a:a:'s /aados. Poraar-se desara:ado paaado yá se 
/b: o a:a:'s óea: ara:ado, esZe é o caa:ZaZ:o para a paz reaZ. 
y4aZes perecer pae odZar e Zea:er, e a:ZZ vezes pre/er:veZ 
perecer pae/azer-se odZado e Zea::do.* aZgaa: d;'a esZas 
paZavras Z:averáo de se Zoraar aaa:a óaadeZra para os 
povos..." (/VZeZzscZ:e).

Esperaâ a.* pae Z:a/a oZ/:os para acoZZ:er o Zaar, e pae eZes 
adZvZabea: as/orwas pae se escoadea: aas aaveas, e os 
veaZos órZapae/a coa: as p:pas. Mas é precZso pae os rZzaaZs 
e os sacraa:eaZos da a:orZe se/aa: eaZerrados e os seas 
sacerdoZes apreadaa: os rZsos da vZda. O a:aado é a:a;Zo 
óeZo. ÉprecZso pae eZe coaZZaae...



bíbli. hoje JESUS CRISTO 
A VIDA DO MUNDO

AHan Boesak

Refle xão apresentada na 63 Assembléia Geral do Conselho Mundial de Igrejas 
Vancouver —julho-agosto 1983

Jesus Cristo, vida do mundo! São pa- 
iavras plenas de sentido que falam de 
alegria, de esperança. Podem falar 
também de triunfo e de vitória, para 
alguns. São palavras que têm uma res­
sonância de certeza. Contudo o que 
significam elas neste mundo inseguro 
de sofrimentos, opressão e morte? As 
realidades do mundo no qual vivemos 
sugerem antes as garras frias da morte 
do^que a liberdade da vida.

A violência, a cobiça e a deterioração 
demoniaca dos valores humanos con­
tinuam destruindo o mundo e o povo 
de Deus. A exploração econômica ten­
de mais a intensificar-se do que a per­
der terreno e a injustiça econômica 
prossegue como a realidade predomi­
nante nas relações entre os países ricos 
e os países pobres. O racismo está tão 
disseminado como estava antes, não 
apenas na África do Sul, mas também 
em outras partes do mundo. Na sua 
aliança com as ideologias da seguran­
ça nacional teve que vestir-se de uma 
nova roupagem de respeitabilidade e 
se fez ainda mais penetrante. Na Áfri­
ca do Sul, a política do e a
injustiça continuam predominando. A 
desigualdade além do mais aparece sa­
cramentada pela lei e a superioridade 
continua justificada até pela teologia. 
Atualmente, com o apoio flagrante de 
muitos governos ocidentais, o 
/7e?Gf parece mais 6rte do que nunca e 
o sonho da justiça e da dignidade hu­
mana para a população negra da Áfri­
ca do Sul está mais distante do que 
nunca.

No nosso mundo o que se escuta não 
é o som alegre, esperançoso da Pala­
vra de Vida: essa palavra está sufoca­

da pelo espantoso barulho dos dispa­
ros de armas de fogo, pelos gritos de 
nossos filhos e pelo interminável cla­
mor dos indefesos: Até quando, Se­
nhor?

Em muitos lugares, muitissimas crian­
ças morrem de fome e muitas pessoas 
morrem somente porque ousaram de­
fender a justiça e os direitos humanos. 
Muitas são eliminadas pelas guerras e 
muitas outras são torturadas em cár­
ceres até à morte. Anos e mais anos 
de lutas intermináveis extinguiram em 
muitos olhos o fogo da esperança e 
muitos corpos sucumbiram sob o peso 
dessa morte particularmente repug­
nante chamada desespero. Muitas pes­
soas crêem que a sua juventude e o 
seu futuro estão reduzidos a cinzas 
sob a ameaça da destruição nuclear. E 
inclusive, diante de tal espetáculo de­
solador, muitos membros da Igreja 
Cristã permanecem silenciosos. Até 
agora não temos compreendido que 
cada ação desumana, cada lei injusta, 
cada morte prematura, cada declara­
ção de fé nas armas de destruição ma­
ciça, cada justificativa da violência e 
da opressão é um sacrifício nos altares 
dos falsos deuses da morte; é uma ne­
gação do Senhor da Vida.

Não, para milhões de pessoas está cla­
ro que o que nos move não é a Pala­
vra da Vida mas estamos esmagados 
pela litania da morte.

Contudo, nos Evangelhos se a&ma 
que Jesus Cristo é a vida do mundo 
(João 6.35, 45; 10.10; 11.25; 14.6; 
Apocalipse 1.17,18 etc.). Isto signiica 
que ele é a fonte da vida, ele é o doa­
dor do dom sagrado da vida. Que ele

quer para nós uma vida plena de abun­
dância, alegria e sentido. Ele é o Mes­
sias a cujos olhos a nossa vida é pre­
ciosa.

Porém, aqui, precisamente é que está 
o problema. Nós nos atreveremos a 
crer nisso? Podemos crer nisso sem 
transformar a nossa fé numa estreita 
válvula espiritual de escape? Podemos 
evitar o cinismo da realidade? Pode­
mos descobrir a maneira de conviver 
com esse doloroso dilema: "Senhor, eu 
creio, ajuda a minha incredulidade". 
E o que é ainda mais doloroso: Pode­
mos aceitar a realidade de esperança e 
o chamado à luta que se escondem 
nesta afirmação? Noutras palavras, 
esta afirmação jubilosa, esta confissão 
de que Jesus Cristo é a vida do mundo 
está de fato destinada aos milhões de 
pessoas que sofrem e morrem, que so­
frem a opressão e que vivem sem espe­
rança no mundo atual? Quando se 
discutia este tema com um grupo da 
minha congregação, uma mulher disse 
com toda a calma, porém quase em 
desespero: "parece ter que ser branco 
e rico para crer nisto".

Há, porém, dois pontos que precisa­
mos ter presentes quando falarmos 
deste tema. Primeiramente, no Evan­
gelho esta afirmação jamais é um gri­
to de guerra triunfalista. Não é nunca 
um lema fundamentado na força e no 
poder. É uma confissão em meio à 
impotência, ao sofrimento e à morte. 
É a silenciosa e subversiva piedade da 
qual a Igreja Cristã não pode prescin­
dir. Em segundo lugar, não podemos 
esquecer que na Bíblia, tal afirmação 
se dirige às pessoas que, nas suas cir­
cunstâncias, erow os pobres, os opri-
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midos e os fracos. Eram as pessoas 
esquecidas peia história, e são eias as 
que são chamadas a confirmar esta 
verdade: Jesus Cristo é a vida do 
mundo.

No Evangelho de João (cap. 4), a his­
tória de Jesus e da muiher samaritana 
é um bom exempio desta verdade. Ela 
é por excelência o paradigma da pes­
soa desprezada, fraca e oprimida, exa­
tamente como as crianças que apare­
cem noutra parte do Evangelho. A sa­
maritana se converte no exemplo típi­
co da pessoa desprezada deste mundo. 
Antes do mais, é uma mulher, com 
aquilo que isso representava na socie­
dade do seu tempo. Pode-se observar 
como João enfatiza o assombro dos 
discípulos ante o fato de Jesus estar 
conversando com uma mulher; por­
que além de ser mulher, é samaritana 
e, como tal, desprezada e rejeitada pe­
los judeus. Considera-se a sua religião 
inferior e, mesmo dentro de sua pró­
pria comunidade é marginalizada pela 
sua maneira de viver. (É por esta ra­
zão, provavelmente, que ela vai sozi­
nha ao poço numa hora inusitada.) 
Porém, é precisamente a ela que Jesus 
fala de temas insondáveis: a água, 
fonte de vida e a água da vida.

Do mesmo modo, o Apocalipse de 
João está dirigido a uma Igreja fraca, 
dispersa e clandestina, que sofre de­
baixo da perseguição de um tirano im­
placável. Eram pessoas sem recursos, 
sem nenhum tipo de proteção legal, 
sem nenhuma "relação" com pessoas 
influentes e poderosas, sem nenhum 
poder político ou econômico. As suas 
vidas não valiam grande coisa. Acha- 
vam-se total e definitivamente à mercê 
de um homem que não sabia o que 
significava esta palavra, vida, o qual 
João somente pôde descrever com o 
epiteto de "besta". Partindo de uma 
perspectiva puramente humana, ne­
nhuma possibilidade eles tinham no 
mundo, nem possuiam praticamente 
nada à frente em que pudessem apoiar 
as suas esperanças quanto ao futuro. 
Entretanto, assim como a mulher sa­
maritana, são e/as os que ouvem a 
mensagem e é a eles que ela é dirigida: 
"Eu sou o primeiro e o último e o que 
vivo..." Sabiam com uma certeza que 
não procedia do poder terreno, que

Jesus e não César (apesar de todo o 
saM poder) é a vida do mundo. As pre­
tensões de divindade, imortalidade, 
onisciência e poder são as mentiras, as 
meias-verdades, a propaganda sem a 
qual nenhum tirano pode sobreviver. 
A verdade, porém, está ai: Jesus Cris­
to é a vida do mundo e ele é o Senhor 
da vida.

A Igreja compreendeu esta afirmação 
não apenas como um consolo em mo­
mentos de tribulação e trevas mas co­
mo parte essencial dessa confissão 
fundamental, subversiva: Jesus Cristo 
é o Senhor. Desta forma isto se con­
verteu não somente em alívio e apoio 
da Igreja perseguida e oprimida, co­
mo também num ressonante protesto 
contra a arrogância dos poderosos 
deste mundo que desejavam tão deses­
peradamente criar a impressão de que 
eram e/as quem decidia a respeito da 
vida e da morte do povo de Deus. E a 
Igreja sabia que esta afirmação era a 
verdade não somente quanto ao que 
diz respeito à vida para além como 
também era verdade na vida e no 
mundo em que se lutava para crer, pa­
ra ser fiel, para ser obediente. Enten­
der isto não é apenas entender o po­
der, mas experimentar o poder da Pa­
lavra que produz a vida. É beber da 
fonte da vida e a água da vida mesmo 
quando se tenha pela frente o sofri­
mento, a destruição e a morte. É com­
preender e experimentar o que repre­
senta o culto quando não se limita 
unicamente a determinados instantes. 
É um culto que abrange toda a nossa 
vida, de tal modo que toda a oração 
pela libertação, todo ato a favor da 
dignidade humana, todo compromisso 
com a luta pela liberdade do homem, 
todo protesto contra as realidades pe­
cadoras deste mundo, convertem-se 
numa oferta ao Deus vivo, por amor a 
seu Reino.

Jesus disse: "Eis que vem a hora, e já 
veio..." Aqui confluem o presente e o 
futuro. O momento da resposta hu­
mana, titubeante mas fiel e o momen­
to da graça do Senhor se unem.

Esta é a mola dos atos de valor subli­
me que encontramos, às vezes, no tes­
temunho e na vida da Igreja cristã. 
Foi isso que levou ao testemunho da

Igreja cristã no martírio de São Poli- 
carpo:

"O bem-aventurado Policarpo mor­
reu como mártir a 23 de fevereiro, à 
hora oitava do Grande Sabath. Hero- 
des o mandou encarcerar quando Fili­
pe de Tralles era o Grande Sacerdote e 
Statius Quartus o Procônsul, porém 
Nosso Senhor Jesus Cristo é Rei para 
todo o sempre. Para ele, glória, honra 
e majestade e um trono de geração em 
geração e pelos séculos do séculos. 
Amém."

Efetivamente, parece como se, por um 
momento, os ditadores deste mundo, 
os poderosos e os potentados tivessem 
pleno controle da terra. A sua arro­
gância parece não ter limites, o seu 
poder parece incontrolável, porém a 
Igreja sabe que Jesus Cristo é o Se­
nhor da história, que ele é o Senhor 
da vida e que a última palavra será a 
sua verdade.

Da mesma forma, os cristãos da Áfri­
ca do Sul começam a compreender 
que o momento de Deus, para eles, 
coincide com a realidade atual; dão-se 
conta de que a Igreja é chamada a 
atuar como testemunha valiosa a fa­
vor do Evangelho. Foi nesse espírito 
que ouvimos o bispo Desmond Tutu, 
secretário geral do Conselho Sul-Afri­
cano de Igrejas, dizendo ao ministro 
da Justiça e Ordem Pública o seguinte:

"Senhor ministro, temos que lembrar- 
lhe que o senhor não é Deus. O se­
nhor nada mais é que um homem. E 
um dia o seu nome outra coisa não 
será que uma inscrição esmaecida nas 
páginas da história, enquanto que o 
nome de Jesus Cristo, o Senhor da 
Igreja, viverá para sempre..."

A Igreja Cristã pode falar dessa ma­
neira não porque possua poder na ter­
ra, mas porque "controla" a situação. 
Frente às estruturas do poder político, 
econômico e militar, as quais tentam 
governar este mundo, a Igreja perma­
nece fraca e, até certo ponto, indefe­
sa. Toma porém tal posição porque se 
nega a crer que os poderes da opres­
são, morte e destruição devam ter a 
última palavra. Mesmo diante de tais 
poderes, a Igreja continua proclaman-
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do Conselho Mundial de Igrejas em Vancouver, 
Canadá.

Allan Boesak é teólogo reformado da África do 
Sul e presidente da Aliança Reformada 
Mundial.

do que Jesus Cristo é Senhor e, por 
conseguinte — Vida do Mundo. E es­
ta fé naqueie que está vivo, esta re­
cusa de se inciinar ante os falsos deu­
ses da morte é que constitui a força da 
Igreja.

Esta afirmação, porém, tem outras ra­
mificações. Jesus Cristo é a vida do 
rHMHífo. Não se interessa apenas pela 
Igreja mas pelo mundo. Na sua vida, 
morte e ressurreição não somente está 
o futuro da Igreja, mas o futuro do 
mundo. Na Carta aos Efésios, Paulo 
insiste em proclamar Jesus Cristo co­
mo Senhor da Igreja e do Cosmos. O 
fato de ele ser a nossa paz representa 
conseqüências não somente para a 
Igreja, como também para o mundo. 
Donde a necessidade da Igreja procla­
mar, clara e inequivocamente, que Je­
sus veio para vivificar e dar sentido ao 
mundo com o fim de que toda a histó­
ria da humanidade, toda atividade hu­
mana possa renovar-se e libertar-se da 
morte e da destruição.

A vida do mundo, a destruição deste 
mundo e o futuro deste mundo são, 
consequentemente, objetos da preo­
cupação da Igreja. Nós somos respon­
sáveis por este mundo porque é o 
mundo de Deus. E se este mundo se 
acha ameaçado pelo militarismo, pelo 
materialismo, pela cobiça e pelo racis­
mo então estes são problemas que di­
zem respeito diretamente à Igreja. Foi 
a Igreja que ouviu estas palavras: Eis 
que eu pus diante de ti a vida e a mor­
te, a bênção e a maldição: escolhe pois 
a vida!" Foi a Igreja que ouviu as pa­
lavras: Eu vim para que tenham vida, 
e a tenham em abundância..." E é 
porque ouvimos tais palavras e por­
que confessamos que Jesus Cristo é a 
vida do mundo, que nos atrevemos a 
romper com o silêncio.

Esta Assembléia deve falar em voz al­
ta. Devemos confessar humildemente, 
porém sem qualquer dúvida, a nossa 
fé em Jesus Cristo, vida do mundo. 
Humildemente, porém sem duvidar, 
precisamos renovar o nosso compro­
misso com Jesus Cristo, a vida do 
mundo. E esta fé, este compromisso 
deverão ser a base de nossa ação no 
que diz respeito à paz, à justiça e à 
libertação humana. Não podemos he­

sitar pem um só instante quanto a 
abordar o problema da paz e a prever 
a possibilidade da destruição nuclear 
de tudo o que existe. Sejamos claros: 
a corrida das armas nucleares, a apli­
cação da inteligência e das possibili­
dades que Deus nos tem dado para 
criar armas de destruição massiva ca­
da vez mais perfeitas, e o apelo a que 
confiemos nessas armas como meio de 
assegurarmos a nossa paz não são 
apenas uma loucura passageira, antes 
são um pecado que contraria os pro­
pósitos de Deus a respeito deste mun­
do e do povo que ele ama.

Não estou certo de que o problema da 
paz seja simplesmente uma moda, 
uma mania que amanhã desapareça. 
Muito menos estou de acordo com 
aqueles que crêem que tal problema 
consiste apenas em cálculos de caráter 
político e militar, de tal forma que a 
Igreja deveria afastar-se desse debate 
e deixar aos políticos e aos estrategis­
tas militares a solução dele. Estou 
convencido de que a questão da paz, 
tal como nos é colocada atualmente, 
tem a sua base no Evangelho mesmo.

Há, porém, algo mais que eu devo di­
zer a este respeito. Quando, em agos­
to último, em Ottawa, se reuniu a 
Aliança Mundial Reformada, passa­
mos muito tempo discutindo uma de­
claração sobre a paz. Durante o deba­
te, um delegado procedente da África 
fez uma observação a qual pôs em evi­
dência clara algumas das tensões que 
esta questão suscita no movimento 
ecumênico atual. Disse o seguinte:

"Neste documento, a palavra 'nu­
clear' é usada várias vezes, porém nem 
uma só vez sequer se usa a palavra 
'fome'. Entre o meu povo, as pessoas 
não compreenderiam o vocábulo 'nu­
clear', mas sabem muito bem o que 
quer dizer a fome e a pobreza."

Falando assim ele se referia na reali­
dade a uma das preocupações de mui­
tos cristãos do Terceiro Mundo que 
temem que a questão da paz chegue a 
se separar da questão da justiça, e que 
"a paz" se converta na preocupação 
primordial do Atlântico Norte. Isto 
não pode acontecer. Primeiramente 
porque as ideologias do militarismo e
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da segurança nacional são de caráter 
internacional e provocam privações e 
perpetuam a injustiça em toda a par­
te, porém de forma especial nos países 
ditos do "Terceiro Mundo". Em se­
gundo lugar, e este é o motivo mais 
importante, porque, na Biblia, as no­
ções de paz e de justiça nunca estão 
separadas. A paz não consiste sim­
plesmente na ausência de guerra: é a 
presença ativa da justiça. Tem a ver 
com a plenitude humana, com a liber­
tação, com a integridade, com a vida 
e o bem-estar que tenha sentido, não 
somente para o indivíduo como para 
toda a comunidade na sua totalidade. 
E assim o profeta Isaías diz que a paz 
é fruto da justiça.

Pois bem, pode até ser verdade que 
os problemas da justiça, do racismo, 
da fome e da pobreza sejam proble­
mas que o movimento ecumênico con­
sidere estarem longe de se resolverem. 
Pode ser verdade que ditos problemas 
coloquem para as Igrejas dilemas do­
lorosos, porém não pode ser verdade 
que queiramos servir-nos da questão 
da paz para fugir a esses dilemas. Não 
nos podemos servir do Evangelho pa­
ra escapar ao que nele se nos pede 
nem podemos servir-nos do tema da 
paz para escaparmos aos problemas 
existentes da injustiça, da pobreza, da 
fome e do racismo. Se o fizermos, 
converteremos a nossa preocupação 
pela paz em ideologia de opressão a 
qual acabará por servir-se disso para 
justificar a injustiça.

Porém ainda há um último ponto so­
bre o qual devemos insistir. Jesus 
Cristo é a vida do mundo porque re­
vela a verdade a respeito de si mesmo, 
da Igreja, da humanidade e do mun­
do. Ele é o Messias, o escolhido de 
Deus que proclama o tempo aceitável 
do Senhor. Nele se cumprem as pro­
messas de Jeová. Ele é o servo do Se­
nhor, que não abandonará a sua luta 
até que a justiça triunfe sobre a terra 
(Is 42.1-3; Mt 12.17-21). Nele todos os 
países porão a sua esperança.

Jesus em sua vida, morte e ressurrei­
ção, ele mesmo é a garantia da vida, 
da paz e da dignidade humana. É o 
Messias que luta e sofre com o seu 
povo. E, acima de tudo, ele é o vence­

dor. É rei em seu sofrimento, não 
apesar dele. Há, pois um laço indis­
solúvel entre o "Ecce Homo!" de 
Pôncio Pilatos e o seu "Eis aqui o 
vosso Rei!" (Jo 19.4,19). Daí o fato 
de que, no Apocalipse se fale de Jesus 
tanto como o cordeiro imolado, como 
do cavaleiro sobre o cavalo branco. 
Aquele que morre é aquele que vive 
para sempre. O servo sofredor da Pa­
lavra é o soberano dos reis da terra. 
Aquele que aceitou dar a sua vida é 
Jesus, o Messias, vida do mundo.

Esta é a verdade que é revelada à Igre­
ja quando repetimos as palavras: Je­
sus Cristo é a Vida do Mundo. O 
Apocalipse de João nos recorda a vi­
tória dos santos. Porém, de novo, não 
se trata de uma vitória conquistada 
pelos poderes terrenos. "Eles, porém, 
o venceram pelo sangue do Cordeiro e 
pela palavra do seu testemunho pois 
desprezaram a própria vida até à mor­
te" (Ap 12.11). Esta verdade é o fun­
damento sobre o qual se ergue a Igre­
ja. É a essência do testemunho da 
Igreja no mundo. É a essência da con­
fissão: Jesus Cristo é a Vida do Mun­
do. Como Igreja só podemos procla­
mar isto se estivermos dispostos a dar 
a nossa vida pelo mundo. Somente 
podemos dizer isto se, verdadeiramen­
te crermos que existem coisas que são 
tão importantes, tão preciosas e tão 
eternamente verdadeiras que valham 
nós darmos a vida por elas. E a verda­
de de que Jesus Cristo é a vida do 
mundo, é uma verdade pela qual vale 
a pena morrer.

A verdade que o Messias revela é 
oposta à mentira, à propaganda, á 
idolatria e à ausência de confiança que 
encontramos no mundo. A sua verda­
de é a verdade que sustenta a liberda­
de e a vida do mundo. E é isso que 
somos chamados a proclamar. Por is­
so, ao iniciarmos estas duas semanas 
que vamos passar juntos como Igrejas 
reunidas do mundo, afirmemos essa 
verdade e façamos a seguinte profis­
são de fé.

Não é verdade que este mundo e os 
seus habitantes estejam condenados a 
morrerem e a se perderem —
Isto é verdade: "Porque de tal manei­
ra Deus amou o mundo que deu o seu

Filho Unigénito para que todo aquele 
que nele crê não pereça, mas tenha a 
vida eterna;"

Não é verdade que tenhamos que acei­
tar a falta de humanidade e a discri­
minação, a fome e a pobreza, a morte 
e a destruição —
Isto é verdade: "Eu vim para que os 
homens tenham vida e a tenham em 
abundância;"

Não é verdade que a violência e o ódio 
tenham de ter a última palavra e que a 
guerra e a destruição devam instalar- 
se para sempre —
Isto é verdade: "Porque um menino 
nos nasceu, um filho se nos deu; é o 
principado está sobre seus ombros: e 
o seu nome é Maravilhoso, Conselhei­
ro, Deus forte, Pai eterno, Príncipe 
da paz."

Não é verdade que sejamos simples vi­
timas dos poderes do mal que tentam 
dominar o mundo —
Isto é verdade: "Todo o poder me foi 
dado no céu e na terra e eis que estou 
convosco... até a consumação do sé­
culo."

Não é verdade que antes de fazer algo 
tenhamos que esperar por aqueles es­
pecialmente dotados, que são os pro­
fetas da Igreja —
Isto é verdade: "Derramarei do meu 
Espirito sobre toda a carne e os vossos 
filhos e as vossas filhas profetizarão; e 
os vossos jovens terão visões e os vos­
sos velhos sonharão sonhos."

Não é verdade que os nossos sonhos 
de libertação da humanidade, da jus­
tiça, de dignidade humana ou de paz 
não sejam para esta terra nem para 
esta história —
Isto é verdade: "A hora vem e já veio 
em que os verdadeiros adoradores 
adorarão ao Pai em espirito e em ver­
dade."

Usemos pois estas duas semanas para 
sonhar, para profetizar, para ter vi­
sões de amor, de paz e de justiça. Use­
mos estas duas semanas para afirmar 
com humildade, com alegria, com fé e 
com coragem:
JESUS CRISTO, É A VIDA DO 
MUNDO.
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DR. JUAN A. MACKAY
1889/1983 

In Memoriam
Luís E. Odell

Dia 9 d')? /ando de 7933, aos 94 anos de idade, /a/ecea nos 
EDA o Dr. Laan A. MacLa^, ama das persona/idades mais 
dis/inias e re/evanies do proiesianiismo mandia/ desie sé- 
ca/o.

TVascido em /nverness, Escócia, rea/ixoa seas esiados no 
mesma c/dode, /ormando-se em Aries em 7972, com men- 
pão donrosa em Ei/o.so/ia. Coniinaoa esiados ieo/ógicos 
em lEic/r e no Semmário 7eo/ógico de Princeion aié 7973, 
podando depo/s am ano na TT-spanda rea/ixando esiados 
dirigidos por 73on Migae/ de í/nan?ano, ca/a persona/idade 
deixoa ne/e n? arcas pro/andas e de/7niiivas. Com es ia doa 
prepararão, respondea a am cdamado da /gr^/a Livre da 
Escócia para enirar na odra missionária e, em 7976, depois 
do sea casamenio con? a Sria. dane Logan W/e/is, via/oa 
para o Pera, /andando a/i o Coiégio Angio-Peraano. TVesie 
pais vincaia-se à inie/eciaa/idade da época, cdegando a od- 
ier a cáiedra de /Lisrória da Piiosp/ia Moderna na mais 
aniiga 7/niversidade do novo n?ando, a de São Marcos, em 
Lima.

Enire 7926 e 7932 irada/da para a /^éderopão 5ai-an?ericana 
de Associardes Crisiãs de Moyos como secreiário coniinen- 
ia/ de sea iradaido reiigioso con! sede em Monievidéa, 
Eragaai, ievando-o a percorrer os paises da região dando 
con/erências e escrevendo. Enire os /ivros escriios vo/e 
mencionar "O o a iro Crisio espandoi", "...Porém ea vos 
digo" e "O seniido da vida".

Enire 7932 e 7933 assame a /anpáo de Secreiário para 
A /rica e América Eaiina da dania Missionária da 7gre/'a 
Presdiieriana dos EDA, passando depois a dirigir como 
Presidenie, o .Seminário Eeoiógico de Princeion onde as­
same iamdém a cáiedra de Ecamenismo. /Vesia imporianie 
/anrão  pae desempenda aié 7939, exercea ama iranscen- 
denia/ in//aência e/evando considerave/menie o nive/ aca­
dêmico da 7nsiiiairão e coniridaindo noiave/menie para a 
renovarão do pensamenio ieoiógico airavés da criarão da 
revisia "Edeo/ogy Poda^" (Eeoiogia nos dias de dcye).

Em 7937 comera ama oiividade pae cdegoa a ser impor- 
ianiissima no movimenio ecamênico, presidindo ama das 
Comissões de Con/eréncia de Ox/ord sodre *S4 7gre/a, a 
Comanidade e o Esiado".

De 7947 a 7939 ocapa a presidência do Conse/do Missio­
nário 7niernnciono/ e co/adora de di/erenies maneiras com 
o Conse/do Mnndin/ de Tgre/as, pariicipando aiivamenie 
no processo de iniegrarão dos dois organismos, concreii- 
xado na Assemd/éia de /Vova Dé/di, em 7967.

Oairos cargos imporianies deniro da Eami/ia Pe/brmada 
/oram  o de Moderador e Presidenie do Conse/do Cera/ da

/gre/a Presdiieriana, EDA, e a presidência da A/ianra 7?e- 
/orm ada Mnndin/ de 7934 a 7939.

Desempendoa cerca de irinin e cinco cargos nacionais e 
iniernncionais de imporiáncio, dea mais de vinie séries de 
con/erências, recedea oairos ianios doaiorados e i/ia/os 
77o no ris Caasa, pad/icoa irexe /ivros, vários dos paais ira- 
dnxidos ao espando/ e escrevea perio de cem ariigos sodre 
iemas edncncionais, missionários, ieo/ógicos e /i/osó/icos.

Porém, a/ém desies sn/preendenies dados diográ/icos, o 
pae mais nos inieressa sa/ieniar nesie momenio em pae /o i 
para as moradas eiernas, é a saa paa/idade de domem 
cri.sião excepciona/. Cm de seas diógra/bs indicoa pae a 
vida de Macday /o i dominada por ama grande idéia pae se 
de/ne na expressão "Crisio e saa /gre/n". Era iamdém am 
domem de grande imaginarão e maiio dádi/ no aso dos 
s/mdo/os. Dai pae na saa aiaayáo candasse /rases pae iive- 
ram imporianie repercassão, iais como.* 'Deixemos pae a 
/gre/a se/a a 7gre/a', 'A /ane/a e o camindo', 'A /gre/a 
deve viver na /ro n ie irn 'E sp /e n d o r no adismo', 'A vida 
do domem sod a /nx de Deas', 'Cnidos para a missão' eic. * 
Lá pe/os idos de 7939 sea pensamenio /o i dominado pe/o 
pae e/e cdamoa 'A /orm a do .Servo', e em re/arão a isso 
pronnncioa as pa/avras pae se segaem e pae nos dão ama 
visão de saa capacidade para dar /orm a às idéias.* "Desde 
dá maiios anos pae a imagem d/d/ica do 'servo' me /ns- 
cino. Cdegaei a seniir cada vex mais pae esse s/mdo/o é, 
por am /ado, o mais pro/andamenie signi/icaiivo da /?id/in 
e do Crisiinnismo e, p o r pairo , o mais necessário para a 
re/igião, a ca/iara e a civi/ixnráo de nosso iempo. "

É imposs/ve/ /axer /asiica a amo persona/idade como a do 
Dr. Macday nas poacas /indas a pae devemos /imiior-nos. 
.Se em a/gama coisa concordam iodos apae/es pae mais 
iniimomenie o condeceram e iiverom o privi/égio de serem 
seas discipa/os e amigos, é em pae p Dr. MocLpy iem sido 
ama das personn/idodes mais exiroordinários pae condece­
ram e da paa/ se seniem devedores./E como se /osse am 
iesiamenio espiriiaa/ oa ama mensagem pósiama, paere- 
mos ciior o parágra/o com pae e/é /inn/ixoa amo caria 
monascriia pae dirigia a paem assina esio noia, em /ando 
de 7970, e pae acrediiamos conserva p/ena aiaa/idade.*

"Cada vexsinio mais iniensamenie pae a saprema necessi­
dade pae experimeniamos do/e na 7gre/a e no mando é o 
pae cdomo de 'renascimenio evangé/ico' e com isio paero 
dixer.* ama redescoderia do Evange/do de Crisio na saa 
dimensão mais p/ena, adrangendo o aconiecer disiórico, a 
rea/idade ieo/ógica, a experiência pessoa/, o xe/o pe/a evan- 
ge/ixapão é a preocapa^ão socia/ com as saas imp/icarões 
po//iicas. Esies /andamenios crisiãos pae esião sendo des- 
caidados e mesmo espaecidos, devem ser redescoderios, 
proc/amados e ap/icados; mas, de paa/paer maneira, isio é 
cerio.* Lesas Crisio, o .Sendor da TLisiória e da 7gre/a, ierá a 
á/iima pa/avra."

Demos gradas a Deas por esie discipa/o /ie/ de Lesas Crisio 
pae, segando a promessa, eniroa, sem dávida, /á  no goxo 
do Sendor.

Luis E. Odell é leigo metodista uruguaio, líder ecumênico de longa 
trajetória na América Latina. Foi 1? Secretário Geral do movimento Igreja 
e Sociedade na América Latina (1SAL). Atualmente reside na Espanha.
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denunciam
Reagan

IGREJAS BATISTAS AMERICANAS 
CONVENÇÃO BATISTA DO SUL 
ALIANÇA MUNDIAL BATISTA 
ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA

Queridos Irmãos:

Servimo-nos da oportunidade de vos escre­
ver porque sabemos que sois filhos de Deus 
como nós e, como nós, buscais a paz e a 
justiça, vaiores ambos característicos do 
Reino de Deus.

Queremos mais uma vez expressar a nossa 
gratidão para convosco por terdes plantado 
a semente do Evangelho aqui na Nicará­
gua. E por essas Boas Novas que temos 
aprendido a amar os nossos irmãos, parti­
cipar de sua angústia quando sofrem e nos 
alegrarmos com eles quando estão alegres 
(Rm 12.15). Sabemos que este é o mesmo 
Evangelho de amor e de esperança que vós 
mesmos credes e praticais.

Ê por causa desse Evangelho, o qual nos 
une em amor e no mesmo corpo, o corpo 
de Cristo, que vos escrevemos agora. Que­
remos repartir convosco as nossas preo­
cupações e pedir-vos a ajuda neste momen­

to crucial que está sendo enfrentando não 
só pela Igreja Batista daqui, mas por todo 
o povo da Nicarágua.

A Nicarágua está sendo invadida por for­
ças mercenárias e de ex-membros da Guar­
da Nacional do regime de Somoza que ape­
nas conheceu o assassinato, a tortura, o 
roubo, a pilhagem. Isto nós muito bem sa­
bemos, porque, nos cinqüenta anos de di­
tadura na Nicarágua, esta foi a constante. 
Agora prosseguem no mesmo intento, es­
perando restabelecer esse império de terror 
pela deposição do atual governo da Nicará­
gua que está fazendo um incrível esforço 
para reconstruir uma nova sociedade fun­
damentada na dignidade e nos valores hu­
manos.

Queremos que saibais, irmãos e irmãs, do 
sofrimento e aflição suportados pelos mem­
bros de nossas igrejas batistas e pelos nica- 
ragüenses de um modo geral, sofrimentos 
resultantes dessa invasão, especialmente no 
norte do país. Três de nossas congregações 
ali foram destruídas. Muitos irmãos foram 
sequestrados e levados para Honduras; ou­
tros foram capturados e torturados com in­
crível crueldade; outros foram forçados a 
fugir abandonando as suas casas, terras, 
plantações e criações. Temos centenas de 
lares, mesmo lares batistas, que estão so­
frendo a ausência de crianças, jovens, 
adultos e velhos, vítimas inocentes da 
agressão brutal, ou que morreram em com­
bate contra o opressor. A economia de nos­
sa pátria tem sido atingida em suas bases 
por um tremor de terra em 72, uma guerra

sangrenta em 79, cinqüenta anos de uma 
ditadura que arrasou o país, por secas, en­
chentes nos últimos anos, e agora, enfren­
tamos esta nova situação de guerra. Ali­
mentos e outros bens de consumo estão fi­
cando escassos; os serviços de transporte 
público se estão deteriorando devido à falta 
de ônibus e de peças de reposição. Vemos 
o pavor, a amargura e a incerteza nos ros­
tos de nossas mães e das jovens esposas 
que vêem seus filhos e esposos partirem pa­
ra a guerra.

É com profundo sentimento de tristeza que 
vos dizemos, neste momento, que esse ce­
nário trágico no qual vive o povo da Nica­
rágua é devido ao amplo apoio dado pela 
administração Reagan aos invasores. Até 
mesmo a imprensa norte-americana confir­
ma tal informação. Todos nós da Nicará­
gua assistimos com espanto à fala do pre­
sidente diante das duas casas do Congres­
so, no último dia 27 de abril, quando ele 
tentou justificar e garantir o apoio do Con­
gresso e do povo norte-americano a fim de 
prosseguir e até mesmo intensificar essa 
sua política contra o governo da Nicará­
gua. Esse discurso reativou as atividades 
agressivas com base em Honduras as quais 
ameaçam provocar uma guerra declarada 
entre Honduras e Nicarágua.

Nós que conhecemos e compreendemos a 
situação da Nicarágua tendo vivido aqui 
toda a nossa vida, podemos afirmar hones­
tamente, com todo o respeito devido ao 
presidente Reagan, que as acusações que 
ele faz contra a Nicarágua são falsas. Esta­
mos convencidos -de que a linha do atual 
governo da Nicarágua é positiva e tem co­
mo objetivo criar melhores condições de vi­
da para todos com dignidade humana. Po­
demos confirmar que. através de progra­
mas de habitação, saúde, educação, refor­
ma agrária, turismo e recreação, pela li­
berdade de religião e por outros muitos 
meios, o interesse real do governo é dar ao 
povo aquilo que Somoza sempre negou; ou 
seja; o direito a viver uma vida com digni­
dade e felicidade, desfrutando as bênçãos 
que Deus dá a todos e não somente a uns 
poucos.

Irmãos e irmãs, nós cremos que um dos 
mais eficazes caminhos para aliviar a nossa 
situação na Nicarágua está em o governo 
dos Estados Unidos cessar seu apoio aos 
grupos que estão lutando para depor o nos­
so governo. Ê com este objetivo que senti­
mos que a vossa contribuição seria da má­
xima importância influenciando o vosso 
governo para fazer as necessárias mudan­
ças em sua politica externa. Sabemos que 
presentemente vós estais fazendo esforços a

Cristãos se manifestam sobre a situação na América Central.

M UfMsf i Á N Ã
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nosso favor e nós estamos profundamente 
gratos, mas vos pedimos que redobreis tais 
esforços; a nossa situação é critica; neces­
sitamos da vossa ajuda e sabemos que es­
tais prontos a vir em nosso socorro para 
consolar-nos nesta tão dificii hora.

Nós vos escrevemos porque o Evangelho 
nos impeie a agir a favor do nosso povo. 
Assim como partilhamos o sofrimento do 
nosso povo cremos que Deus tocará tam­
bém os vossos corações. Possa o Senhor 
conceder-nos paz e tranqüilidade com a 
qual nós mesmos possamos dedicar-nos à 
reconstrução de nosso país. Possamos nós 
trabalhar com alegria e entusiasmo na 
construção do Reino de Deus em cada pes­
soa, e vós tendes um papel importante, ir­
mãos em Cristo, para atingirmos essas me­
tas.

Queira o Senhor continuar a abençoá-los 
ricamente.

Em Cristo,

Comissão Executiva da 
Convenção Batista da Nicarágua
Gonzalo Mairena 
Tomás Téllez 
Javier Talavera 
Róger Zavala 
Roberto López 
Pablo Garcia 
Manuel Zamota

Mensagem da 
Federação Argentina de 
Igrejas Evangélicas 
(FAIE) ao povo e às 
igrejas

A FAIE, sendo parte do povo da Nação 
Argentina e sensível à grave situação de 
sofrimento econômico, social e moral que 
vem sacudindo o país e que se agravou com 
o recente informe do Governo das Forças 
Armadas sobre a luta anti-subversiva, não 
pode deixar de se pronunciar a respeito. É 
justo, primeiramente, reconhecer diante de 
Deus que, nos anos passados, temos silen­
ciado, embora não por indiferença, mas na 
expectativa transformada em oração inter- 
cessória por governantes e governados.

Deus é o Senhor da vida, da história, da 
verdade, da justiça e da paz. O testemunho 
bíblico nos permite ver com absoluta clare­
za a preocupação e ação de Deus em defe­
sa da vida. A vida, morte e ressurreição de 
Jesus Cristo é a expressão máxima dessa 
preocupação e ação motivada pelo seu 
amor a todos os homens.

Assim sendo, ele estabeleceu as bases da 
reconciliação, e, fora delas, tudo é falso. 
Isso nos defronta com um grande perigo, a 
falsa reconciliação. Os falsos profetas di­
ziam "paz, paz", quando não havia paz. 
Quando nos voltamos para o passado como 
se nada tivesse acontecido, e houve tremen­
da violência! quando se tenta pôr um véu 
de esquecimento sobre tudo, e houve mi­
lhares de vidas em jogo! quando se fecham 
os caminhos para a expressão ciara da ver­
dade. e houve tanta falsidade e mentira! 
quando categoricamente afirmamos que 
houve coisas gravíssimas numa etapa e não 
na outra, e na verdade houve uma dolorosa 
realidade sob rótulos diferentes, estamos 
agindo, não há dúvida, como falsos pro­
fetas.

Quais são as verdadeiras bases de uma ver­
dadeira reconciliação? Antes de tudo. o ar­
rependimento e a conversão. Sobre a so­
berba, a falsidade e a sonegação não se 
pode construir uma verdadeira reconcilia­
ção. Isto exige de nós mudanças, não apa­
rentes, mas profundas e radicais. Há fome 
e sede de palavras, gestos, ações dignas de 
arrependimento e conversão: "Justificados, 
pois, mediante a fé, temos paz com Deus, 
por meio de nosso Senhor Jesus Cristo" 
(Rm 5.1). O outro fundamento é a ver­
dade.

Num pais que se gloria de ser cristão, a 
verdade não pode continuar a ser despre­
zada. "Compra a verdade e não a vendas", 
diz a Bíblia. Somente a verdade nos torna­
rá livres. A mentira encarcera. O documen­
to recentemente dado à luz nada esclarece 
nem mostra vias de saída, pelo contrário, 
procura pôr um ponto final à liberdade da 
verdade. Isto nos inquieta profundamente.

E preciso também falar da justiça como o 
outro fundamento. Não o revanchismo, 
não a cegueira do ódio, não de novo a vio­
lência. A justiça livremente exercida por 
juízes honestos e constitucionais é o único 
caminho para chegar a uma nova situação 
na qual a paz encontre a sua verdadeira 
realização. A Biblia novamente nos lem­
bra: "A justiça é o orgulho de uma nação, 
o pecado a sua vergonha". Diante desta 
afirmação a autojustificação é inaceitável.

Ã luz do que acima foi exposto, condena­
mos toda forma de terrorismo, toda ex­
pressão de violação e desprezo da vida. La­
mentamos os atos subversivos como tam­
bém os atos terroristas impunemente exer­
cidos por forças não plenamente conheidas 
porém em relação direta com o poder esta­
belecido.

Lamentamos os milhares de vidas trucida­
das.

Custa-nos aceitar que as crianças desapa­
recidas morreram, porque isso seria a repe­
tição atual do genocídio de Herodes em Be­
lém.

Custa-nos aceitar que milhares de pessoas 
desaparecidas morreram, porque isso seria 
um dos mais graves fatos de nossa história.

Custa-nos pensar que tremenda violência 
tenha acontecido em nosso país, porque se­
ria exemplo doloroso de quão longe estão, 
dos valores do Evangelho, os responsáveis.

Por isso nos custa identificar a doutrina da 
segurança nacional com o ser cristão, e 
deixar de lado a utilização simplória do no­
me de Deus para ocultar atos que ele de 
nenhuma forma apoiaria. Ê blasfêmia to­
mar o nome de Deus em vão. neste caso, 
para justificar delitos de tortura, roubo e 
morte, humana e cristãmente repudiáveis.

Vivemos tempos criticos e contraditórios, 
mas também tempos de esperança. À me­
dida que nos aproximamos novamente da 
celebração do Pentecostes, convocamos as 
congregações para a oração pelo nosso país.

Pedimos que o sopro do Espírito Santo re­
nove a vida em todos. Cremos que é impos­
sível deter a fermentação do Reino de 
Deus; associamo-nos a esse dinamismo 
juntamente com todos os cristãos e com 
pessoas de boa vontade.

A FAIE compromete o seu testemunho e 
ação a favor de um novo país onde a reali­
dade do Evangelho de Jesus Cristo penetre 
totalmente. Essa é a nossa oração e espe­
rança.

Junta Diretiva
Federação Argentina de Igrejas Evangéii- 
cas

Buenos Aires, 12 de maio de 1983

Federação Argentina de Igrejas 
Evangélicas
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NICARÁGUA MENINA
Lembrando P. Freire

Bebeto Abrantes

Nicarágua, rosa Latina, 
querem destroçar tuas pétalas.
Os caçadores de utopias, estão de volta.
Rondam teus mares
cínicos cardumes metálicos, mercadores de tragédias. 
Quanta apreensão, Nicarágua menina!

Tamanho desatino, custo acreditar.
Nos teus esverdeados contornos, os marines já  estiveram.

Várias vezes. Mesmo em tempos-avós. 
Inumeráveis, em outros cantos, por outras costas.
A s lições, frescas ainda, todos sabemos.
Desta vez, o que querem então?
Proteger-te, na ingenuidade de tua meninice?
Na impaciência do bem-estar, adotar-te?
Donos dos mares, navegar por preciso ser?

Menina, é duro. Mas eles têm sede é da tua ânsia de ser. 
Mercadores da morte 
e ‘sábios’ como os ingleses 
—  caso realizem o inadmissível —  

daqui a algumas décadas, hipócritas, de mãos lavadas 
certamente ainda terão o desplante 
de fazer um film e sobre tua curta vida 
e comercializar para todos os quadrantes do planeta 
a triste história do que foste.

Mercadores desalmados, têm a morte como substância.

Temem a vida como o diabo fog e da cruz.
Tudo o que é belo, pujante e pleno os ofusca.

Cega-os mortalmente.
Nos mares, entre os peixes, infiltram submarinos.
Nos campos verdejantes

—  pobres de tuas tenras relvas,
desajeitados pêlos de puberdade, que agora explodem

pra vida —

os tanques ceifam as plantações de trigo 
somem com o pão de cada dia dos povos e 
inventam a fom e secular.
Queimam as matas.
Escalpelam as florestas com napalm.
A os pássaros, opõem helicópteros.
Bélicos, odeiam o Belo.
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Praga <7os Povoy/ Por tyae iania ãesnaiareza?
,Si/n, os âó/ares, ay âoray, 
oy irii/aios âos <7ó/arey.
Afea/a a, <yaania,s _/ariãa.s aóarias
e/n nosso ãoryo /aiino
peia ganância /nyac/ávc/ ãa ãó/aras?
Carne /?n/nana, por ãó/aray. Paciona/iãaãe /naiâiia. 
/Vecrc/i/oy/ Pâ/n o inii/no paira/aio.
Si/n, nacró/i/oy/ á o <yaa yão/

Prisie sina assa a <7os povoy 
âa rí/rica iVagra, 
âa zl/nârica rí/nar/nâia, 
âos povos âo Orienie
a /7a ioãos oy o a ir os <yaa âese/a/w apenas vivar a/n paz 
'c/s';7;zaâawenia' oa não. Poaco i/nporia.

D/7ap/ãa/n nossos yo/oy, 
sa^aaia/n /naras, 
ãesvin/n o caryo <7os rios, 
noy sait/neie/n por ãecaãas a //o, 
oprane/n a/na oprayyão peneiranie co/no ania /anca 
a ia noyyo á/nago. ,V7arca/n noyyoy /i//;os 
ãa oprayyão, aine/a no vanira. ^)ssi/n, co/no o /o/nos. 
Dapo/y, aycrava/n noyya /asioria. Conia/n a cior 
âe noyyoy aniapayyaãoy. /t ãor <yne não yaniira/n.

/Vossos âeases, por çaa oy <7eyirona/n ?
/Vossas creníray, por ^aa ay r/íPca/ar/za/n?
/Vossas /enâas ancasiraés, por t?ne ay âaiarpa/n? 
Dapo/y, eies noy ansina/n o ing/és.

Afanina, oy ieas ya//a/n pa//eiia/nenie ão <?aa _/a/o. 
Conira isso rai/a/ara/n-ya.
Disio na.scasia.

Praioy, não yaporia/n iaa òroiar i/nponenie.
^  /orca <Ve iaas priwa/ray pa/avray.
/4 carieza âe ieas payyoy /n/cia/y.
/I i/nensa so/i<7arieâaãe <yaa âaspariay.
O sorriso Car/7/e <yaa ensaias.
/Is aiopiay <?aa <7i/anães enire ay nações ir/nãs.
P  esia /nco/nenyaráve/ energia paa a aaieniiciâa<7e 

<7e ieas gayioy irraãia/n,
a a /icão /naior âa travara M/nann <?ae ancarnay, 
t/ae oy a/neaca/n ianio.
P  c/isio çaa, ãesasperaâos 
<yaara/n /ivrar-ya.

Qaanio a /ni/n, /nanina, 
ie ãasa/o /nais e /nais, ayyi/n, /ivre.
Pa <?aaro /ivra, Mea /nia.
Pa paaro iaa/

/t/i/ aniay ^ae eyçaeca, 
a propóy/io c/a ioão o <7iio, Voão-<7a-Daa.s.' 
por çaa/n Mie, a/ina/, iaa coracão Aer/nano?
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Educação da F.G.V. — IESAE, com larga experiência na prática da 
Educação Popuiar.


